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“...o direito processual penal é - porventura em medida supe­
rior à de qualquer outro ramo de direito ordinário - «direito consti­
tucional aplicado», «sismógrafo» ou «espelho da realidade constitu­
cional», «sintoma do espírito político-constitucional de um ordena­
mento jurídico»...”2.
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Introdução

O objecto do presente estudo está subordinado ao tema da posi­
ção constitucional do assistente no processo penal.

Assim, tudo indicaria que a primeira fonte à qual teríamos de
recorrer seriam as normas constitucionais que consagrassem direi­
tos, deveres ou garantias a este sujeito processual.

Porém, impõe-se esclarecer que o conceito de “assistente” não
existe na Lei Fundamental.

Será que deveremos concluir desta omissão que este sujeito pro­
cessual penal não possui direitos ou garantias constitucionalmente
garantidas?

Esta seria, obviamente, uma conclusão precipitada, como vere­
mos pelo desenvolvimento deste trabalho.

Mas para responder àquela pergunta será necessário delimitar os
conceitos de “ofendido” e “assistente”, respectivamente constantes do
art.° 113.°, n.° 1, do CP, e do art.° 68.°, n.° 1, al. a), do CPP, e também,
sumariamente, os de lesado e vítima.

Assim como se impõe, desde esta fase inicial do trabalho, escla­
recer que o ofendido, nos termos do CPP, não pode intervir e parti­
cipar nos autos, de forma eficaz, sem se constituir previamente como
assistente.

Com efeito, por força da lei ordinária, o ofendido é um mero inter­
veniente processual que só assume a qualidade de sujeito3 quando se
constitui assistente.

J Utilizamos ao longo deste trabalho o conceito de sujeito processual no sentido em que
Figueiredo Dias o define. Isto é “aqueles participantes a quem competem direitos e deve­
res processuais autónomos, no sentido de que através das suas próprias decisões, podem
determinar, dentro de certos limites, a concreta tramitação do processo” {Direito Proces­
sual Penal, Coimbra Editora, 1984, p. 240). Consequentemente, não utilizamos o conceito
de “parte processual", porquanto perfilhamos o entendimento de que o processo penal
não é um processo de partes uma vez que o M°P° é um órgão de justiça (com poderes espe­
cíficos e, em certas fases processuais, mais vastos que os do assistente e os do arguido),
porque é o titular de uma das fases processuais e, ainda, porque está sujeito a critérios
estritos de legalidade e objectividade e não a quaisquer outros interesses que não sejam os
da obtenção da verdade material e da prossecução da justiça.
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A Posição Constitucional do Assistente 135

Portanto, o assistente pode ser (mas não é apenas, como mais
adiante veremos) a face processual do ofendido, titular do interesse
protegido pela norma incriminadora.

Consequentemente, todas as garantias e direitos constitucional­
mente garantidos ao ofendido têm de se considerar extensivos a este
quando assume o estatuto de "assistente”.

A não ser assim, enquanto ofendido (e impossibilitado de inter­
vir nos autos) era titular de direitos constitucionais, mas depois de se
constituir assistente (e ganhar legitimidade, por força da lei ordiná­
ria, para intervir no processo) iria perder aqueles direitos fundamen­
tais em matéria de processo penal. Inquestionavelmente, uma solu­
ção absurda.

Na realidade, analisada a lei penal adjectiva, constatamos que os
direitos e garantias do ofendido reconduzem-se, essencialmente, ao
direito de intervenção como assistente. E só quando assume esta quali­
dade é que lhe é permitida a utilização activa e efectiva de mecanismos
processuais, a prática dos vários actos próprios das várias fases pro­
cessuais e o exercício do contraditório (requerer diligências, invocar
nulidades, acusar, requerer a instrução, intervir activamente no julga­
mento, interpor recurso, reclamar, ser notificado das decisões proferi­
das, etc.). Ao ofendido, que não se constituiu como assistente, resta-lhe
pouco mais (na essência) que o direito de iniciar o processo (direito de
queixa) e de lhe pôr fim (desistência do procedimento penal).

Com efeito, a lei ordinária reserva ao assistente o núcleo essencial
do direito de participação no processo.

Assim, entendemos que todos os direitos e garantias processu­
ais penais, que referiremos adiante, como consagrados na Constitui­
ção da República Portuguesa para o ofendido, são extensíveis a este
depois de constituído como assistente.

Esta afirmação suscita imediatamente um segundo problema. De
facto, uma vez que os conceitos de ofendido e de assistente não são
coincidentes (como veremos) será que todos os assistentes, mesmo
aqueles que não são ofendidos (aqueles que não são os titulares
do direito de queixa), mas seus herdeiros, representantes legais ou 
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titulares de interesses difusos, serão também destinatários das nor­
mas constitucionais?

Esta é uma problemática que deixaremos para uma outra oportu­
nidade uma vez que vamos centrar este estudo na figura do assistente
pessoa singular, enquanto titular do direito de queixa.

Para melhor se entender a necessidade de interpretar-se a Consti­
tuição no sentido da defesa dos interesses e direitos do ofendido fare­
mos uma rápida referência aos diplomas internacionais e comunitá­
rios mais importantes.

Para, de seguida, analisar os direitos e garantias fundamentais,
explicita ou implicitamente, consagrados para o ofendido/assistente
na CRP e se tais direitos são subjectivos e podem ser directamente
invocados pelo seu titular.

Analisaremos, também, o art.° 68, n.° 1, al. a), o art.° 69.°, n.° 2, al.
c), e o art.° 401.°, n.° 1, al. a), todos do CPP, assim como a jurisprudên­
cia e a doutrina, a fim de delimitar o actual conceito de “ofendido” e
de “interesse em agir”, tendo sempre presente a CRP.

Até que ponto o conceito restrito de “ofendido”, os conceitos de
“interesse em agir” e da expressão “decisões que o afectem”, perfilha­
dos pela jurisprudência e pela doutrina, esvaziam, de forma inadmis­
sível, os direitos e garantias fundamentais do assistente serão, pois,
questões que abordaremos.

Procuraremos analisar criticamente alguns entendimentos e
argumentos (jurisprudenciais e doutrinais) e tentaremos apreciar
os que proporcionam maior protecção ao assistente. Sempre tendo
em mente que há que evitar a privatização da justiça (e que o pro­
cesso penal se transforme num processo de partes) mas que se impõe
não só garantir a intervenção do ofendido (face aos vastos direitos e
garantias assegurados ao arguido) mas também retirar conteúdo útil
aos normativos constitucionais a ele destinados.
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A Posição Constitucional do Assistente 137

I. Do conceito de lesado, vítima, ofendido e assistente

1. De lesado

Importa, neste momento inicial, delimitar o âmbito de quatro
figuras jurídicas, objecto de direitos e poderes de intervenção no pro­
cesso penal, a fim de mais fácil e rigorosamente se desenvolver as
argumentações sobre as questões que abordaremos neste trabalho. A
saber: o conceito de lesado, vítima, ofendido e assistente.

O conceito de “lesado” 1 * * 4 encontra-se no art.° 74.°, n.° 1, do CPP,
“entendendo-se como tal a pessoa que sofreu danos ocasionados pelo
crime, ainda que se não tenha constituído ou não possa constituir-se
assistente”.

Também no mesmo dispositivo legal se estabelece que a interven­
ção do lesado (art.° 74.°, n.° 2, do CPP) se restringe “à sustentação e à
prova do pedido de indemnização civil, competindo-lhe, correspon­
dentemente, os direitos que a lei confere aos assistentes”.5

1 Quanto ao conceito de “lesado”, v.g. Acórdão do S.T.J. de 7.5.97, in www.dgsi.pt.Também
José Pimenta, in Código Processo Penal Anotado", Reis dos Livros, 1987, a fls.333, refere
que “...todos os ofendidos são lesados; nem todos os lesados são ofendidos (...) Portanto, a
figura do lesado pode identificar-se com a do sujeito passivo do crime (como no furto, na
violação ou nas injurias, por exemplo), mas pode também dela diferenciar-se. Esta última
hipótese dá-se quando além do ofendido (já por si também lesado) exista outra pessoa
lesada...Para que haja lesado é, pois necessário que estejam verificados os seguintes requi­
sitos: (1) pessoa; (2) dano; (3) crime; (4) causa. O titular do direito de indemnização há-de
ser definido pela lei civil. Tanto pode ser uma pessoa singular, colectiva ou uma socie­
dade”. Também Maia Gonçalves, in Código Processo Penal Anotado, 12a edição, 2001, cm
anotação ao art.° 74.°, a íls.236, refere que “Dever-se-á considerar lesado, para efeitos deste
artigo, todo aquele que, perante o Direito Processual Civil, tiver legitimidade para for­
mular o pedido de indemnização” e cila Figueiredo Dias, in Direito Processual Penal, vol.
I, fis.508 c ss., que, já na vigência do CPP de 1929, afirmava que este diploma estabele­
cia como beneficiários da indemnização pessoas distintas do próprio ofendido, quando
às mesmas é concedida a reparação civil. Quanto à questão do pedido cível enxertado na
acção penal, v.g. Acórdão da R.P. de 24.11.99, Acórdão da R.P. de 27.1.99, Acórdão do S.T.J.
de 13.10.99, cujas consultas são possíveis in www.dgsi.pt.
5 O CPP assegura, nomeadamente, ao lesado o seguinte: I) por força do art.“ 30.°, cessa a
conexão de processos se estes representarem "um grave risco” para os seus interesses; II)
tem o direito de ser informado (art.° 75.°) de que pode deduzir o pedido civil enxertado no
processo penal, nos prazos econdições expressas nos art.°s 76“ e 77.°; III) caso não tenha
sido informado deste direito, nos termos do art.° 75.“, n.“ 1, e art.“ 77.“, poderá deduzir o 
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138 Alexandra Chícharo das Neves

Podemos, portanto, estabelecer que o conceito de lesado (que
pode ser uma pessoa singular ou colectiva) é aquela que, de acordo
com o direito civil, sofreu um prejuízo por efeito da prática de um
crime.

Assim, o lesado pode ou não ser assistente porque, como se verá
de seguida, pode ou não ser sujeito passivo do crime/ofendido, e a sua
intervenção no processo penal fica circunscrita à matéria civil.

Resumindo há que distinguir — até porque a própria lei proces­
sual penal distingue -- o conceito de “lesado” e o de “ofendido” e de
“assistente”: o primeiro abrangerá todas as pessoas civilmente lesadas
pela infracção penal, o segundo e terceiros veremos mais à frente.

2. De vítima

A ONU, na Declaração dos Princípios Básicos de Justiça Relativos
às Vítimas da Criminalidade e de Abuso de Poder, aprovada pela 96a
Sessão Plenária de 29.10.1985, define vítimas como “as pessoas que,
individual ou colectivamente, tenham sofrido um prejuízo, nomea­
damente um atentado à sua integridade física ou mental, um sofri­
mento de ordem moral, uma perda material, ou um grave atentado
aos seus direitos fundamentais, como consequência de actos ou de

pedido cível em separado, perante o tribunal cível; IV) não é obrigado a comparecer em
julgamento a não ser que tenha sido requerido que preste declarações (art.° 80.°, art.° 145.°
e art.° 347.°); V) a decisão penal que conhecer do pedido civil constitui caso julgado, nos
termos do arl.° 84.°, do CPP, e a decisão condenatória pode ser declarada provisoriamente
executiva, de harmonia com o art.° 83.°; VI) tem direito a consultar os autos e a obter
cópias, certidões e informações, nos termos e condições do art.° 89.°; VII) pode reque­
rer que o arguido preste caução económica caso exista fundado receio de que faltem ou
diminuam substancialmente as garantias de indemnização (art.° 227.°, n.° 2) assim como
requerer o arresto preventivo de bens (art.° 228.°); VIII) uma das injunções aplicáveis ao
arguido em caso de suspensão provisória do processo pode ser a indemnização ao lesado
ou dar-lhe “satisfação moral adequada” (art.° 281.°, n.° 2, al. a) c b); IX) a regra da notifica­
ção pessoal prevista para certos actos processuais, contida no art.° 113.°, n.° 9, é-lhe apli­
cável; X) intervém e participa activamente na fase de julgamento, embora circunscrito à
matéria civil [art.° 339.°, n ° 2, e arl.° 341.°, al. b)J.
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omissões violadoras das leis penais em vigor num Estado membro,
incluindo as que proíbem o abuso de poder”.

O conceito de “vítima” encontra-se também definido na Deci­
são-quadro do Conselho, de 15.03.2001, relativo ao estatuto da vítima
em processo penal, do seguinte modo: “a pessoa singular que sofreu
dano, nomeadamente um atentado à sua integridade física ou men­
tal, um dano moral, ou a perda material, directamente causadas por
acções ou omissões que infrinjam a legislação penal de um Estado
membro”.

Portanto, nestes diplomas o conceito de “vítima” reconduz-se,
quando transferido para o ordenamento jurídico português, quer ao
conceito de “lesado” quer de “ofendido”. E quando esta expressão é
utilizada no ordenamento jurídico português temos de analisar cui­
dadosamente a qual significado se reconduz.

Com efeito, os conceitos de ofendido e assistente são estranhos
sejam ao ordenamento jurídico francês seja ao anglo-saxónico, recor­
rendo os mesmos maioritariamente às designações, respectivamente,
de “victime” e “victim”. Assim, cremos que o legislador português
quanto transpôs para o ordenamento interno certas directivas nem
sempre o fez com rigor.

De facto, se no art.° 113.°, n.° 6, do CP, o conceito de “vítima” se
reconduz ao de “ofendido” já, por exemplo, no art.° 82.°-A, do CPP,
também significará “lesado” (assim como “ofendido”).6

6 No CPP encontramos menções à “vítima", nomeadamente, nos artigos seguintes: 1°, al.
g) eh), 88°, n.°2,al. c), 89.°,n.°l, 141.°, n.°4,al. d), 187.°, n.°4,al.c), 194°, n.°4,al. b),271»,
n.° 2, e 281°, n.° 7. Ora, cremos que ein todos estes normativos o legislador está a garan­
tir a protccção do ofendido. Também o CP faz referência à vítima, designadamenle, nos
seguintes normativos: no art.° 5.°, n.° 1, al. d), quando se refere à área da prática do crime;
no art.° 11°, n.° 2 quanto à responsabilidade penal das pessoas singulares ecolectivas; no
art.° 30°, n.“ 3, no âmbito do concurso de crimes e crime continuado; no art.» 72°, n.° 2,
al. b), quanto à atenuação especial da pena; no art.° 132.°, n.° 2, a. a), d) e f) relativamente
ao homicídio qualificado; no arl.° 134° quanto ao homicídio a pedido da vítima; no art.
°138.°, n.° 2, quanto à exposição e abandono; no art.» 147.°, n.° 1, no âmbito da agravaçâo
pelo resultado; no art.» 152.°, n.° 2, 4 e 5, quanto à violência doméstica; no art.» 155°, n.° 2,
na agravaçâo pelo resultado; no art.° 158°, n.° 2, al. c) e d), quanto ao sequestro; no art.“
160.°, n.° 1, al. d), c) e n.° 6, relativamente ao tráfico de pessoas; no art.» 161.» n.» 1, al. b), e
n.° 3, no âmbito do rapto; no art." 169.°, n.“ 2, al. d), quanto ao lenocínio; no art.° 175.», n."2,
al. e), quanto ao lenocínio de menores; no art.° 177.°, n.° 1,4,5 e 6, quanto à agravaçâo; no
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De todo o modo, da análise do conceito da decisão-quadro resulta
que o mesmo não é na sua essência um conceito jurídico mas sim de
origem criminológica (da ciência da vítimologia).

Entendemos, pois, que “vítima”, no ordenamento jurídico por­
tuguês, não tem autonomia jurídica conceptual, reconduzindo-se, a
final, ou a “ofendido” ou a “lesado”.

Importa, também, referir que o conceito de “vítima” inexiste na
CRP no âmbito dos direitos e garantias do processo penal.

3. De ofendido e assistente

“Ofendidos” consideram-se “os titulares dos interesses que a lei
especialmente quis proteger com a incriminação”, nos termos do
art.° 113.° do CP.

De “assistentes” o CPP não dá uma definição, estabelecendo ape­
nas a sua posição no processo e atribuições. Assim, são assistentes,
nos termos do art.° 68.°, do CPP, “os titulares dos interesses que a lei
especialmente quis proteger com a incriminação”, desde que maiores
de dezasseis anos (al. a)), “as pessoas de cuja queixa ou acusação par­
ticular depender o procedimento” (al.b)), as pessoas indicadas na al.
c) no caso de morte do ofendido, as pessoas constantes da al. d) no
caso de o ofendido ser menor de 16 anos ou por outro motivo inca­
paz, e qualquer pessoa no caso dos crimes especialmente referidos
na al. e).

Assim, o conceito de “ofendido” terá de procurar-se em cada
crime em concreto, na análise de qual foi o interesse que a norma 

art.° 178.°, n.° 1, 2 e 3, quanto ao direito de queixa; no art.° 184.° já no âmbito da agrava-
ção; no art.° 204.°, n.° 1, al. d) e h), quanto ao furto qualificado; no art.° 207.°, al. a), quanto
à necessidade de acusação particular; no art.° 210°, n.° 2, al. a), relalivamente ao roubo;
no art.° 218.°, n.° 1, al. c), quanto à burla qualificada; no arl.° 223.°, n.° 2, quanto à extor­
são; no arl.° 226.“, n.“2, al. c), no âmbito da usura; no art.° 231.°, n.° 3, al. b), relativamente
à receptação; no art.“ 243.°, n.° 3, quanto à tortura e outros tratamentos cruéis, degradan­
tes ou desumanos; no art.° 244.°, n.° 2, relativamcnte ao mesmo tipo de criminalidade mas
menos grave; no arl.° 274.°, n.° 2, al. b), quanto ao incêndio; no arl.” 379.°, n.” 1, no âmbito
da concussão.
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incriminadora quis proteger e quem é o titular de tal interesse, o
que, como se verá, tem criado várias dificuldades à jurisprudência e
à doutrina.

Por sua vez, assistente será aquele que, nos termos do art.° 68.°,
do CPP, ou de legislação avulsa, sendo ofendido ou não, seu represen­
tante ou sucessor, assume essa qualidade apenas e só no âmbito do
processo, para aí poder intervir 7.

Não há, pois, coincidência total entre os dois conceitos. Nos ter­
mos do art.° 113.°, do CP, só tem direito a apresentar queixa o ofen­
dido ou o seu sucessor ou representante legal, e nos termos do art.°
68.°, do CPP, admite-se que possam assumir a qualidade de assistente
as pessoas referidas nesse normativo assim como em leis avulsas (que
identificaremos adiante). Ora, essas pessoas, com legitimidade para
se constituírem como assistentes, podem não possuir legitimidade
para apresentar queixa.

Mas sempre é possível concluir que, se nem todos os assistentes
são ofendidos, pelo menos todos os ofendidos, maiores e no pleno
uso das suas faculdades mentais, têm legitimidade para se constituí­
rem como assistentes.

Germano Marques da Silva8 define “assistente” do seguinte
modo: “o sujeito processual que intervém no processo como cola­
borador do Ministério Público, na promoção da aplicação da lei ao
caso, e legitimado em virtude da sua qualidade de ofendido ou de
especiais relações com o ofendido pelo crime ou pela natureza do
próprio crime”.

7 São requisitos para a constituição como assistente: a interposição de um requerimento
atempado (dentro dos prazos estabelecidos no art.° 68.°, n.° 3, do CPP), o pagamento de
uma taxa de justiça e de constituição de mandatário (embora seja admissível o pedido de
concessão de apoio judiciário para tais fins, de harmonia com o disposto no art.° 44.°, n.°
4, da Lei n.° 34/2004, de 29/7, que visa, deste modo, viabilizar o acesso ao direito e, con­
cretamente, a possibilidade de intervenção efectiva e activa no processo penal, mesmo a
quem não possua meios económicos para suportar as custas do litigio) e, obviamenle, que
tenha legitimidade.
8 In Curso de Processo Penal, Vol.I, Verbo, 4a edição, 2000, p. 333.
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Ora, o ofendido, ao contrário do assistente, não é sujeito proces­
sual salvo se se constituir nessa qualidade9.

9 Esquematicamente o “ofendido”, que não se constituiu como assistente, tem os seguintes
poderes e direitos no processo penal: I) os objectos, apreendidos no âmbito de um processo
que corre termos pela prática de um crime previsto no Código da Propriedade Industrial
(DL n.° 36/2003, de 5.3), podem reentrar no circuito comercial com o seu consentimento 
(arl.° 330.°, n.° 1); II) só é possível dispensar de pena ao arguido, entre outros requisitos,
se o ofendido aceitar como satisfatório os esclarecimentos ou explicações daquele (artigo
186.°, do CP); III) no crime de denúncia caluniosa o ofendido pode requerer ao tribunal
que ordene ”o conhecimento público da sentença” (artigo 365.°, n.° 5, do CP); IV) a reque­
rimento do ofendido (ou do M°P°), e mediante decisão judicial, a sentença condenalória
por crimes cometidos através da actividade de radiodifusão, imprensa ou televisão, assim
como as identidades dos ofendidos são difundidas no serviço de programas ou publica­
das no mesmo periódico onde foi praticado o crime (respectivamente, art.° 76.°, da Lei da
Rádio, Lei n.° 4/2001, de 23.2, artigo 34.°, da Lei de Imprensa, Lei n.° 2/99, de 13.1, art.°
85.°, da Lei da Televisão, Lei n.° 32/03, de 22.8); V) a oposição do ofendido é factor determi­
nante para não se admitir a constituição como assistente das associações de comunidades
de imigrantes, anti-racistas ou defensoras dos direitos humanos, nos crimes cuja motiva­
ção resulte de atitude discriminatória cm razão de raça ou de nacionalidade (artigo único,
da Lei n.° 20/96, de 6.7); VI) a testemunha, que consequentemente pode ou não ser o ofen­
dido, pode requerer que a prestação do seu depoimento ocorra com ocultação de imagem
ou distorção de voz, com vista à sua protecção (Lei da Protecção de Testemunhas, Lei n.°
93/99, de 14.7); VII) na Lei n.° 34/87, de 16.7, relativa aos crimes da responsabilidade de
titulares de cargos políticos foi consagrado, no art.° 41.°, o “direito a acção”, nos lermos
do qual o ofendido (entre outros) tem direito a promover o processo penal; VIII) nesta
mesma lei, no art.° 46.°, n.° 2, mesmo em caso de absolvição nos termos do art.° 6.°, do
mesmo diploma, pode o tribunal arbitrar ao ofendido uma quantia como reparação; IX) o
interesse do ofendido é ponderado na decisão que aprecia a conveniência de separação de
processo (art.° 30.°, n.° 1, al. b), do CPP); X) de harmonia com o art.° 82.°-A, do CPP, o tri­
bunal pode arbitrar oficiosamente à vítima (entendemos que tanto poderá ser o ofendido
como o lesado) uma indemnização “a título de reparação pelos prejuízos sofridos quando
particulares exigências de protecção da vítima o imponham”; XI) pode requerer a sujei­
ção da fase de inquérito ao segredo de justiça e também pode requerer o levantamento do
mesmo, sempre que entenda que possa existir prejuízo para os seus interesses (art.° 86.°,
n.° 2 e 4, do CPP); XII) tem o direito de consultar o processo e obter exlractos, cópias ou
certidões nas condições estabelecidas no art.° 89.°, do CPP; XIII) a sua identidade cncon-
tra-sc protegida com as limitações consignadas no art.° 88.°, n.° 2, al. b), do CPP; XIV)
sempre que exista perigo para si, a fuga ou a libertação do arguido que se encontra em
prisão preventiva (só se admite como possível a colocação em liberdade do arguido que
se encontra em prisão preventiva, e em relação ao qual se suspeita que possa colocar em
perigo o ofendido, caso os prazos para esta medida de coação se tenham esgotado) ou em
cumprimento de pena devem ser-lhe comunicadas (artigos 217.°, n.°3, 480.°, n.°3, e 482.°,
n ”2 do CPP)- XV) é informado da notícia do crime caso se suspeite que dela não teve
conhecimento (art.” 247.°, n.“ 1, do CPP); XVI) a intercepção e gravação das suas comuni­
cações (art ” 187° c art “ 189.°, do CPP) só é possível mediante o seu consentimento “efec-
tivo ou oresuinido" (art.” 187.”, n.” 4, al. c), do CPP) podendo, posteriormente, examinar
os respetivos suportes técnicos (art.” 188”, n.” 11, do CPP); XVII) qualquer testemunha e,
portanto também o ofendido, menor de 16 anos (cm qualquer cr.me) é apenas inqutrido
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Na prática, só ao assistente são reconhecidos amplos poderes de
intervenção no processo uma vez que os poderes do ofendido ficam
circunscritos ao direito de queixa e pouco mais* 10.

pelo juiz (art.“ 349°, do CPP); XVIII) o arguido pode ser proibido de residir ou frequen­
tar uma certa área apenas para defesa do ofendido (art.“ 200.°, n.° 1, al. a), do CPP); XIX)
a acusação e o arquivamento são comunicados ao ofendido (artigos 277.“, n.° 3, e 285.°, n.°
5, do CPP); XX) pode impulsionar o controlo hierárquico do despacho de arquivamento,
relativamente aos crimes públicos c semi-púbiicos, de harmonia com o disposto no art.°
278.“, do CPP; XXI) a detenção em flagrante com vista a seguir-se o julgamento sumário
é logo comunicada ao ofendido, mas apenas se a sua comparência em audiência for útil
(artigos 383.“, n.“ 1, e 387.°, n." 1, al. a), do CPP); XXII) tem a capacidade de testemunhar
(art.° 133.“, do CPP, a contrario sensu); XXIII) a queixa por si apresentada é condição para
o prosseguimento dos autos nos crimes de natureza semi-pública e particular (embora
nestes tenha, ainda, de constituir-se como assistente) — artigos 49.° e 50.“, do CPP; XXIV)
pode desistir da queixa, desde que não haja oposição do arguido, até à publicação da sen­
tença em 1“ instância (artigos 116“ do CP, e art.“ 51.“, do CPP).
10 Vejamos esquematicamente, por uma questão de fácil e rápida consulta, os poderes pro­
cessuais do assistente: I) o núcleo da intervenção do assistente consta do art.° 69.°, do CPP,
de onde resulta que sua intervenção é subordinada ao M°P“, funcionando como colabora­
dor deste c a ele subordinado (salvo as cxcepçôes previstas na lei); II) a sua intervenção nos
autos pode ocorrer em qualquer altura do processo (artigo 68.“, n.° 3, do CPP) - Quanto ao
valor da decisão que aprecia o pedido de constituição como assistente a jurisprudência
divide-se. Com efeito, entende a R.L., nos acórdãos de 4.3.97 (processo n.° 8195, disponí­
vel no site www.dgsi.pt) e de 1.10.97 (in C.J. de 1997, IV, 147), que a decisão que aprecia o
pedido de constituição com assistente forma caso julgado subordinado à condição rebus
sic stantibus, isto é, caso seja alterado o objecto da lide por efeito da acusação deve reapre­
ciar-se a questão. Já o S.T.J., em acórdão de 3.10.2002 (no processo n.“ 2519/02, disponível
no site www.verhojuridico.net/iurisp-sti/2002; no mesmo sentido, também, o acórdão da
R.L. de 2.10.2002, proc. n.“ 54353; acórdão da R.L. de 25.6.91, processo n.“ 4925; acórdão
da R.L. de 8.3.2000, proc. n.° 6663; acórdão da R.P. de 13.6.01, proc. n.° 41526; acórdão da
R.P. de 8.11.95, proc. n.“ 9540638; acórdão da RL de 4.12.01, proc. n.“ 85315, todos dispo­
níveis no site www.dgsi.pt.), decidiu que aquela decisão não faz caso julgado formal por­
quanto, apesar de o art.“ 672.“, do CPC, ser direito subsidiário, de harmonia com o dis­
posto no art.° 4.°, do CPP, e o CPP ser omisso quanto à regulação do regime do caso
julgado, certo é que os princípios fundamentais do direito processual penal não permitem
a aplicação do regime processual civil. Acrescentou-se no mesmo acórdão que nem o
constante do assento do S.TJ. de 1.02.63 (que condiciona o efeito do caso julgado formal
sobre a legitimidade à superveniência de factos que nela se repercutem) é aplicável ao pro­
cesso penal; III) no art.° 7.°, do CPP, permite-se que o assistente requeira a suspensão do
processo penal a fim de previamente ser resolvida uma questão prejudicial não penal; IV)
pode requerer a separação de processos, nos termos do art.° 30.“, do CPP; V) pode suscitar
a incompetência do tribunal (arl.“ 32°, do CPP) assim como a resolução do conflito e apre­
sentar alegações (artigos 35“ e 36.°, do mesmo diploma); VI) pode requerer a recusa de
intervenção de um juiz ou de um magistrado do M“P“ no processo (artigos 43.“, n.“ 3 e 54.°,
n.° 1, do CPP); VII) pode deduzir, enxertado na acção penal, o pedido de indemnização
civil (art.° 74.“, n.“ 1, do CPP) - Embora apenas para esse fim não necessite de constituir-se
como assistente. Porém, não se constituindo como assistente só pode intervir no processo
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quanto à matéria relativa ao pedido da indemnização civil e não já quanto à matéria penal;
VIII) pode requerer a exclusão da publicidade (art.° 87.°, n.° 1, do CPP); IX) pode consul­
tar o processo e obter cópias c certidões nos termos e condições dos artigos 87.° e 89.°, do
CPP; X) tem de ser pessoalmente notificado, nomeadamente, dos actos processuais cons­
tantes do art." 113.°, n.° 9, do CPP; XI) é ouvido sobre a qualificação do inquérito como
sendo de especial complexidade (art.° 215.°, n.° 4, do CPP); XII) pode requerer a reforma
de auto perdido, extraviado ou destruído e intervêm na respectiva audiência (art.° 102.° n.°
2 e 3, do CPP); XIII) o seu consentimento é necessário para a prorrogação de prazos pro­
cessuais, nos termos do art.° 107.°, n.° 6, do CPP; XIV) a aceleração processual pode ser por
ele requerida, de harmonia com o disposto no art." 108.°, do CPP; XV) nos termos do art."
120.°, n.° 2, al. b), do CPP, a ausência do assistente ou falta de notificação, quando a lei exi­
gir a comparência, constitui nulidade dependente de arguição; XVI) apesar do assistente
não poder depor como testemunha pode prestar declarações, embora sem prestar jura­
mento (arl.° 133", n.° 1, al, b), c art." 145.", n." 1, 3 c 4, c para a fase de julgamento em espe­
cial o art." 346", todos do CPP), sendo o objecto das suas declarações a matéria referida no
art." 124", do CPP , cometendo o crime de falsas declarações p. e p. no art." 359.°, n."2, do
CP, caso falte à verdade; XVII) pode recusar o perito indicado, o despacho que ordena a
perícia é lhe notificado, pode designar um consultor para assistir à mesma, pode-lhe ser
permitida que assista à perícia, pode pedir esclarecimentos aos peritos (art.° 153.", n.° 2,
154.", n." 2,155.", n." 1, 156.°, n.° 2,157.", n." 1, todos do CPP); XVIII) pode pedir a revisão
e confirmação de sentença penal estrangeira, nos termos do art." 236.°, do CPP; XIX) tem
o direito de requerer a prestação de declarações para memória futura e estar presente na
diligência, nos termos do art.° 271.°, n.° 1 e 2, do CPP; XX) é informado do despacho que
recair sobre a comunicação a que se refere o arl.° 276.°, n.° 4, do CPP, e pode, nesse caso,
requerer a aceleração processual (art.° 276.“, n." 5 e 6, do CPP); XXI) a sua concordância é
pressuposto para se admitir a suspensão provisória do processo, de harmonia com o dis­
posto, no artigo 281°, n." 1, al. a), do CPP; XXII) tem o direito de intervir no inquérito ofe­
rendo provas e requerendo diligências (art.° 69.°, n.° 2, al. a, do CPP) mesmo aquelas que,
no âmbito dessa fase processual, são da competência do juiz (art.° 268.°, n.° 2, do CPP);
XXIII) pode acusar independentemente do M°P°, mas subordinado aos factos constantes
da acusação deste ou que não constituam alteração substancial (artigos 69.°, n.° 2, al. b), e
284.°, n.° 1, ambos do CPP), nos crimes públicos e semi-públicos; XXIV) nestes crimes,
aquando da dedução da acusação, pode indicar outra prova para além da constante na
acusação do M°P" (art.° 284.°, n.° 2, al. b), do CPP); XXV) pode deduzir acusação, mesmo
que M°P" se abstenha, nos crimes particulares, sendo neste caso, o único responsável pelo
prosseguimento dos autos (arts." 69.°, n.° 2, al. b), e 285.°, ambos do CPP); XXVI) pode
requer a abertura de instrução nos crimes públicos e semi-públicos - antes da última
redacção do CPP, que introduziu como regra a publicidade do inquérito, discutiu-se se o
assistente (e também o arguido) podia consultar o processo e obter cópias enquanto decor­
ria o prazo para requerer a abertura de instrução. Embora o artigo 89.°, do CPP, literal­
mente o não permitisse o Conselho Consultivo da PGR, no Parecer n.° 461/1994, de
25.5.95, disponível no lite www,dgsi.pl/pgrp.nsf, já se tinha pronunciado aíirmativamenle

quer quando o M°P° arquivou os autos quer quando acusou, embora neste caso só rela-
tivamcnle a factos pelos quais M°P° não acusou e sejam relevantes para a integração jurí­
dica (art.° 287°, n.° 1, al. b), do CPP), isto é, provoquem uma alteração substancial (art.° 1°,
al f), do CPP), sendo para tanto notificado do arquivamento c da acusação pública (artigos
277° n ° 3 e 283 ° n ° 6, ambos do CPP) - Somos da opinião que ao assistente é admissível
requerer a abertura de instrução com fundamento numa diferente qualificação jurídica. 
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Não só a letra do art.° 287.°, do CPP, não o impede, como o princípio da vinculação temá­
tica assim o aconselha, para que não seja eventualmente apenas em julgamento que a ques­
tão surja. E que, neste último caso, ler-se-á de recorrer aos mecanismos previsto no art."
359.°, do CPP, caso importe uma alteração substancial, com todos os óbvios inconvenien­
tes para a celeridade e economia processual, se o arguido não concordar com o prossegui­
mento do processo pelos novos factos (nesse sentido Frederico Isasca, Alteração Substan­
cial Dos Factos E A Sua Relevância No Processso Penal Português, 1992, Almedina,
Coimbra, p. 166-167); XXVII) em alternativa à abertura de instrução pode reclamar para
o superior hierárquico do despacho de arquivamento deduzido pelo M°P°, relativamente
aos crimes públicos e semi-públicos, de harmonia com o disposto no art.° 278.°, do CPP;
XXVIII) tem o direito de participar na fase de instrução e de julgamento, em pé de igual­
dade com o M"P" e o arguido (artigos 69.°, n.° 2, al. a), 287.°, n.° 1, e 302.°, n.° 1, todos do
CPP); XXIX) pode também intervir no processo sumário (artigos 388.°, 389.°, n.° 6, do
CPP), sendo-lhe permitido constituir-se como assistente por meio de mera declaração ver­
bal no início do julgamento; XXX) a sua concordância é pressuposto para a admissibili­
dade do julgamento em processo sumaríssimo por crimes particulares (artigo 392.°, n.° 2,
do CPP); XXXI) também no processo abreviado é admissível a constituição como assis­
tente, nos mesmos lermos que no processo comum (art.°391.°-E, n.° 1 e 3, do CPP); XXXII)
pode intervir no processo sumaríssimo mesmo quando estão em causa a prática de crimes
públicos ou semi-públicos (artigos 392.°, n.° 2 e 393.“, a contrário sensu, do CPP); XXXIII)
a sua notificação da data designada para julgamento obedece aos mesmos requisitos que a
notificação do arguido (art.° 313.°, n.° 2 e 3, do CPP); XXXIV) são-lhe concedidas as mes­
mas prerrogativas que ao M°P° e ao arguido para adicionamento e alteração do rol de tes­
temunhas para julgamento (art.° 316.°, do CPP); XXXV) a intervenção em julgamento
decorre com os mesmos direitos que possuem o M°P° e o arguido (v.g. art." 339.°, n.° 2,
relativamente às exposições introdutórias; art.° 341.°, al. b), quanto à ordem de produção
de prova, art." 343", n.° 5, relativamenle à impossibilidade de interferências aquando do
interrogatório do arguido; art." 345.°, n.° 2, sobre como apresentar as questões que se pre­
tendem ver esclarecidas pelo arguido; art." 347.°, n.° 1, quanto ao direito de se requerer
declarações ao lesado; art." 349." relativamente à inquirição de menores de 16 anos; art."
350.°, no que diz respeito às declarações dos peritos, consultores e técnicos; art. 359.°, n." 3,
quanto ocorre uma alteração substancial de factos; art." 360.°, n." 1, quanto às alegações
orais; art." 371", n." 3, quanto à intervenção na audiência reaberta para determinação da
sanção, todos do CPP); XXXVI) c necessário o seu consentimento para serem lidas em
audiência de julgamento depoimentos ou declarações prestadas nas outras fases processu­
ais (art.° 356.", n.° 2, al.b), e n." 5, do CPP); XXXVII) pode requerer, em tribunal singular,
a documentação da audiência de julgamento (art.° 364.", n." 1, do CPP); XXXVIII) pode
recorrer “das decisões que o afeclem, mesmo que o M°P° não o tenha feito”, nos exactos
termos utilizados pelo art." 69.°, n.° 2, al. c), do CPP, ou “de decisões contra ele proferidas”,
nos lermos do art." 401", n.“ 1, al. b), do CPP. E só pode requerer a revisão “relativamenle
a sentenças absolutórias ou a despachos de não pronúncia” (art.° 450.°, n.° 1, al.b), do CPP);
XXXIX) na fase de recurso e nos lermos subsequentes intervém em termos análogos aos
do M°P° e do arguido (art.° 415°, n.° 1, quanto à desistência; art.° 417°, n.“ 2, quando à
oportunidade de se pronunciar após o parecer do M"P°; art.° 421.°, n.° 2, relativamente à
convocação para a audiência; arl.° 437.°, n.° 5, no que diz respeito ao recurso para o pleno;
art.° 459.", n." 1, quanto à indicação de meios de prova quando o processo baixa, todos do
CPP); XL) o assistente pode requerer que a prestação de depoimento de uma testemunha
ocorra com ocultação de imagem ou distorção de voz, com vista a proteger esta [Lei da
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Voltaremos ao conceito de ofendido quando discutirmos quem
tem legitimidade para se constituir como assistente, uma vez que a
opção entre um conceito lato ou restrito daquela figura tem conse­
quências importantes nesta última questão.

II. Os princípios internacionais, comunitários e constitucio­
nais estruturantes do processo penal, com relevância para
a consagração de direitos e garantias ao ofendido.

1. No ordenamento internacional e comunitário

A partir do momento em que iniciamos o estudo do direito comu­
nitário e internacional encontramos frequentemente o conceito de
“vítima”.

Como já referimos, este conceito não é estranho ao direito portu­
guês. Porém, existe alguma indeterminação do legislador na sua deli­
mitação porquanto, por vezes, reconduz aquele à figura de “ofendido”,
outras à de “lesado” e também “ofendido” outras, ainda, não a um
conceito técnico-jurídico, mas inserido na ciência da vítimologia.

Assim, quando esta expressão é utilizada no ordenamento jurí­
dico português ou no transnacional temos de analisar cuidadosa­
mente qual o seu concreto significado.

Protccção de Testemunhas, Lei n.° 93/99, de 14.7, art.° 4.° e também art.° 29.°, al. c)J; XLI)
ao assistente é concedido o direito de requerer a delegação da execução de sentença num
Estado estrangeiro mas apenas circunscrito à execução da indemnização civil (art.° 107.°,
da Lei da Cooperação Judiciária Internacional em Matéria Penal, Lei n.° 144/99, de 31.8);
XLII) o assistente pode requerer a intervenção de tribunal de júri, para requerer a exclu­
são de um jurado, para arguir incapacidades, incompatibilidades, escusas e recusas, assis­
tir ao sorteio de pré-selecção dos jurados, intervir na audiência de apuramento, nos ter­
mos do art.° 13.°, n.° 3, do CPP e artigos 2.°, n.° 1, 6.°, n.° 2,7.°, n.° 2, 9.°, n.° 2, al. a), e 12.°,
todos do DL n.° 387-A/87, de 29.12). Esta lista dos poderes, atribuições e faculdades do
assistente no processo penal podem fazer facilmente compreender a importância deste
sujeito processual e de como a vítima fica proccssualmente “diminuída” quando não lhe é
reconhecida a qualidade de “ofendido” e, consequentemente, não é admitida como
assistente.
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No direito da União Europeia temos, pelo menos desde a Deci­
são-quadro do Conselho de 2001, a consagração expressa dos direi­
tos da vítima (conceito alargado que abrange quer o ofendido quer o
lesado civil).

E referimos a consagração expressa, porquanto entendemos que
os ordenamentos europeus e internacionais, na medida em que se
reconduzem à defesa e respeito dos direitos do homem, incluem,
pelo menos desde 1948, implicitamente garantias processuais para
o ofendido.

Com efeito, quando se consagra igual protecção perante a lei, o
direito a uma causa equitativa, decidida em prazo razoável, julgada
por tribunal independente e imparcial, certamente que não se fala de
direitos e garantias apenas do arguido mas de todos os sujeitos {lato
sensti) processuais.

O Estado de direito democrático tendo como princípios funda­
mentais, entre outros, da dignidade a pessoa humana, o respeito e
garantia dos direitos e liberdades fundamentais, a igualdade, a justiça
e a solidariedade, exige um procedimento justo e adequado no acesso
e à realização do direito, na prossecução do interesse público de punir
o criminoso e na pacificação do ofendido e da comunidade.

Por isso, vários tratados e convenções internacionais e euro­
peias, assim como decisões das instituições comunitárias consagram
importantes mecanismos de defesa na protecção dos direitos do
homem11 e, mais recentemente, concretizam aqueles direitos expres­
samente na esfera da vítima de crimes.

Vejamos alguns dos mais fundamentais:
- no art.° 7.° e no art.° 10.°, da Declaração Universal dos Direitos

do Homem12, encontramos consagrada a igualdade de todos
perante a lei, o direito a igual protecção e o direito a “uma
causa” equitativa;

" E repare-se que o arl.° 16.°, da CRP, determina que “Os preceitos constitucionais e legais
relativos aos direitos fundamentais devem ser integrados c interpretados de harmonia
com a Declaração Universal dos Direitos do Homem”.
12 De 10 de Dezembro de 1948, publicada no Aviso de 9.3.1978, DR 1* série.
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- no art.° 14.° e no art.° 26.°, do Pacto Internacional sobre os Direi­
tos Civis e Políticos”, consagra-se a igualdade de todos perante
os tribunais, o direito a uma causa equitativa e também a igual­
dade de todo o ser humano perante a lei, exigindo-se que seja
garantida, a todas as pessoas, protecção igual e eficaz;

- no art.° 6.°, n.° 1, da Convenção Europeia dos Direitos do
Homem14, estabelece-se que qualquer pessoa tem direito a que
a sua causa seja examinada de forma equitativa;

- no art.° 47.°, da Carta dos Direitos Fundamentais da União
Europeia15, determina-se que toda a pessoa cujos direitos e
liberdades, garantidas pelo direito da União, tenham sido vio­
lados tem direito a uma acção perante um tribunal, julgada de
forma equitativa, e onde todos devem ter a possibilidade de se
fazer aconselhar, defender e representar em juízo;

- a Decisão-quadro do Conselho, de 15.03.2001, relativa ao esta­
tuto da vítima em processo penal16, consagra, entre outros, os
seguintes direitos para esta: a) ser tratada com respeito e digni­
dade pessoal e de lhe serem reconhecidos os direitos e interes­
ses legítimos, “em especial no âmbito do processo penal” (artigo
Io); b) ser ouvida durante o processo e de fornecer elementos de
prova (artigo 3o); c) ter acesso às informações que forem relevan­
tes para protecção dos seus interesses, nomeadamente os relati­
vos à apresentação da queixa, aconselhamento jurídico, requisi­
tos para o pedido de indemnização civil, etc. (artigo 4°, n.°l); d)
ser informada, sempre que manifestar essa vontade (artigo 4.°,
n.° 2), do estado do processo, “excepto em casos excepcionais
que possam prejudicar o bom andamento do mesmo”.

” Recebido no ordenamento interno pela Lei n.° 29/78, de 12 de Junho.
'« Recebida no ordenamento interno pela Lei n.° 65/78, de 13 de Outubro.
15 Assinada a 7.12.2000, em Nice, publicada no Jornal Oficial n.° C 364, de 18.12.2000,
p. 0001-0022, disponível in http://eur-lex.europa.eu. Apenas uma breve nota, para referir
que os diplomas comunitários e internacionais têm, por força do arl.° 8.°, da CRP, aplica­
ção dirccta na ordem interna portuguesa, desde que reunidas as condições ali estabeleci­
das É o caso da DUDH, da CEDHLF e do PIDCP.
16 Publicada no JO L 82, de 22.03.2001, p. 1-4, disponível in http://eur-lex.europa.eu.
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Todos estes diplomas e decisões, comunitários e internacionais,
consagram e garantem os direitos fundamentais “dentro e fora” do
processo penal, sob a égide da liberdade, justiça e paz, da dignidade
e valor do ser humano, da igualdade de direitos entre todos os seres
humanos, do progresso social e do estabelecimento das relações har­
moniosas e fraternas entre as nações, assim como o direito a um pro­
cesso penal com intervenção de um tribunal imparcial, indepen­
dente, que decida em prazo razoável, público (na medida em que não
prejudique as próprias finalidades do processo), presunção de ino­
cência, direito à escolha de defensor, etc.

São estes os princípios que estruturam o processo penal no seu
caminho para a realização da justiça, a descoberta da verdade mate­
rial, o restabelecimento da paz comunitária, com respeito pelos direi­
tos fundamentais das pessoas.

2. Na Constituição da República Portuguesa

Nas garantias processuais penais do ofendido toda a doutrina
considera o ordenamento jurídico português como um dos mais
avançados da Europa, tendo em conta os vastos poderes processu­
ais que concede ao ofendido, desde que constituído como assistente
no processo.

Com efeito, é já longa a tradição no ordenamento jurídico por­
tuguês de permitir a intervenção do ofendido no processo penal e, a
partir de 1997, foi constitucionalmente consagrado esse “direito de
intervenção”, no elenco dos direitos, liberdades e garantias 17 (redac- 

17 Gomes Canotilho escreve que “Os direitos fundamentais cumprem a função de direi­
tos de defesa dos cidadãos sob uma dupla perspectiva: (1) constituem, num plano jurí-
dico-objectivo, normas de competência negativa para os poderes públicos, proibindo
fundamentalmente as ingerências destes na esfera jurídica individual; (2) implicam, num
plano jurídico-subjcctivo, o poder de exercer positivamente direitos fundamentais (liber­
dade positiva) e o de exigir omissões dos poderes públicos, de forma a evitar agressões
lesivas por parte do mesmo (liberdade negativa) ”— in Direito Constitucional e Teoria da
Constituição, Almedina, 1998, a íls.373.
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ção do art.° 32.°, n.° 7, introduzido pela IV Revisão, Lei Constitucio­
nal n.° 1/97, de 20.9), ao lado de outros, como sejam (no que ao pro­
cesso penal importa e ao ofendido em particular): o direito à igual­
dade e à igual dignidade da pessoa humana (art.° l.° e art.° 13.°), que
se reconduzem ao igual acesso (independentemente da situação eco­
nómica) ao direito e à tutela jurisdicional (art.° 20.°, n.° 1), ao direito
a um processo penal justo e equitativo (art.° 20.°, n.° 4, e 32.°, n.° 1),
à lealdade e igualdade de armas dos intervenientes processuais (art.°
20.°, n.° 1 e 2, 32.°, n.° 1 e 38.°, n.° 8), a um processo que assegure e
garanta os direitos de defesa e de recurso (art.° 32.°, n.° 1) e que seja
regido pelo princípio do contraditório (art.° 32.°, n.° 5).

Dependendo a validade de cada norma ordinária da sua confor­
midade com a Constituição, e uma vez que as normas constitucionais
relativas aos direitos e garantias do processo penal são directamente
aplicáveis, vinculando entidades públicas e privadas l8, revela-se ple­
namente a natureza fundamental de cada um daqueles direitos e
garantias agora referidos.

2.1. Da igualdade e do direito à igual dignidade da pessoa humana
(artigos l.° e 13.°, da CRP)

A dignidade da pessoa humana é um valor ao qual todos os direi­
tos fundamentais se reconduzem 19. No presente trabalho e dado o

'* Sobre as caraclerísticas dos direitos, liberdades e garantias em geral, v.g. Gomes Cano-
tilho e Vital Moreira, in Constituição Da República Portuguesa Anotada, edição de 1980,
Coimbra Editora, p. 61 e 62, e os artigos 18.°, 19.°, 21.°, 90.°, n.° 7, 165.°, al. b), e 272.°, n.° 3,
todos da CRP.
” Franck Modernc, in “La Dignité De La Personne Comme Príncipe Constitutionnel
Dans Les Constitutions Porlugaise Et Française", Perspectivas Constitucionais, org. Jorge
Miranda, vol. 1, p. 205, afirma o seguinte: “si la dignité de la personne humaine représente
ainsi le premier fondement de la Republique, la base même « des droits fondamentaux
et des libertés essentielles» ainsi que la «garantie de leur exercice et de leur usage» (art.2
de la Constitution), elle irrigue 1'évenlail très large des droits reconnus par la Conslilu-
tions portugaise, elle «donne un sens à tous les droits fondamentaux» “. E acrescenta a
fls 207, que se reconhece que este valor é “...un véritable «príncipe régulateur premier de
l'ordre juridique qui constitue le fondement et une présomption de validité des normes 
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seu objecto, consideraremos a faceta da igual dignidade da pessoa do
arguido e do assistente (enquanto titular do interesse protegido pela
norma incriminadora).

Aqueles dois princípios têm por base, no processo penal, a defesa
dos direitos fundamentais de todos os intervenientes processuais e,
portanto, também do ofendido e do assistente. Fundamentam-se no
Estado de direito democrático, na paz, na justiça e obrigam à igual­
dade de todos os cidadãos face à lei, à igualdade de direitos e deveres
e ao respeito pela igualdade da pessoa humana.

Na medida em que seja adequado, proporcional, equilibrado, neces­
sário e esteja em harmonia com as finalidades do processo, entende­
mos que todos os intervenientes processuais devem ter iguais direitos
e todos, em quaisquer circunstâncias, têm direito a igual dignidade* 20.

Nesta nova sociedade que, por um lado, já não vê o processo penal
como tendo uma função repressiva e, por outro, tem como funda­
mento o respeito pelos direitos do homem e a participação social,
temos de concluir que a dignidade do ofendido (constituído ou não
como assistente) e a dignidade do arguido não podem ter graduações
diferentes.

Aliás, não há ordem hierárquica entre os diversos direitos e garan­
tias fundamentais.

respectives». II résulle qu'un tel príncipe a valeur de «modèle ou de critère possible pour
émetlre un jugemenl de constitutionalité sur dcs normes juridiques».
20 As finalidades do processo e a defesa dos direitos do arguido não permitem, é claro,
uma igualdade absoluta entre os diferentes sujeitos processuais. O Tribunal Constitucio­
nal já assim o concluiu em várias ocasiões. No ac. n.° 126/84, de 12/12,DR 2a série, n.° 58,
de 11.3.85, p. 2304 decidiu que “o princípio a igualdade não só autoriza como pode exi­
gir desigualdade de tratamento, sempre que, por motivo de situações diversas, um tra­
tamento igual conduzisse a resultados desiguais. Por sua vez, no ac. n.° 806/93, de 30/11,
DR 2“ série, n.° 24, de 29.11.94, p. 885 e 886, decidiu que "... igualdade não corresponde
a uniformidade, antes postulando o tratamento igual do que é igual e tratamento dis­
tinto de situações em si mesmas diversas, ela constitui um limite impostcrgável da própria
medida da discriminação consentida, exigindo que haja uma razoável relação de adequa­
ção e proporcionalidade entre os fins prosseguidos pela norma c a concreta discriminação
por ela introduzida (...) Não repugna a uma concepção constitucionalmente adequada da
igualdade que a norma possa conter um mínimo de desigualdade formal se tal se mostrar
necessário, adequado e proporcional à realização da igualdade substancial”.
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Afastamos, assim, qualquer discriminação de tratamento entre o
arguido e o ofendido que não se fundamente em critérios que obede­
çam aos princípios da proporcionalidade e da adequação às finalida­
des do processo penal. Os direitos do arguido e do assistente mere­
cem igual protecção e as desigualdades processuais só devem existir
enquanto imprescindíveis à obtenção da justiça e da verdade.

Relativamente a estes princípios fundamentais refere Manuel
Monteiro Valente, que “não podemos partir para uma investigação
escalonizando as pessoas segundo uma apetência para a prática do
mal”21.

Este autor está, obviamente, a referir-se à visão que os órgãos
judiciais ou policiais não devem ter do arguido. Mas na esteira desta
argumentação, acrescentamos que não se pode impedir o acesso ao
processo (isto é, a intervenção activa, o direito ao recurso, ao reque­
rimento de diligências ou de aplicação de medidas de coacção) do
assistente com fundamento em que o mesmo apenas intervém moti­
vado por interesses privados ou pouco nobres e que é, apenas, um
factor de perturbação nos autos (argumentação que já tem servido
para impedir o acesso do assistente a certos mecanismos processu­
ais, como veremos adiante).

Para o caso em que o assistente faça esse uso abusivo do processo
haverá que criar mecanismos que o “punam”, como sejam a conde­
nação em custas processuais por incidentes anómalos ou multas por
má-fé. Não pode é ser fundamento para se impedir o acesso do assis­
tente ao processo, como medida geral e abstracta, tratando de forma
mais digna o arguido, concedendo-lhe mais direitos e garantias, que
à vítima do crime.

2.2. Da lealdade e igualdade de armas

21 Manuel Valente, Processo Penal, tomo I, Almedina, 2004, p. 169.
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(art.° 20.°, n.°l, e 2, e art.° 32.°, n.° 1 e n.° 8, da CRP)

Encontramos estes princípios da lealdade e da igualdade de
armas consagrados, como já referimos, no art.° 6.°, n.° 1, da CEDH,
no art.° 10.°, do DUDH, e art. 14.°, n.° 1, do PIDCP. Este último prin­
cípio deve ser entendido, não como necessidade de todos os sujei­
tos processuais possuírem exactamente os mesmos meios e mecanis­
mos processuais, mas sim como a ideia de que todos devem dispor de
garantias equiparadas.

Com efeito, como adiante se verá, competindo a investigação e
a acção penal ao M°P°, tem este ao seu dispor, na fase de inquérito,
meios que quer o arguido quer o assistente não possuem. Porém, nas
fases judiciais (instrução e julgamento) os mecanismos processu­
ais e poderes de que dispõem estes três sujeitos são tendencialmente
iguais.

Por tudo isto, e apesar do art.° 32.°, n.° 8, da CRP, apenas consa­
grar o princípio da lealdade como limite orientador da investigação e
da recolha de provas, a verdade é que ele é um princípio estruturante
de todo o processo penal, em todas as fases processuais.

Como refere Figueiredo Dias 22> são “finalidades primárias” do
processo penal a realização da justiça, a descoberta da verdade, a
protecção face ao Estado dos direitos fundamentais dos cidadãos, o
restabelecimento da paz comunitária e a “reafirmação da validade da
norma violada”.

Assim, facilmente se conclui que será difícil o equilíbrio entre
todas estas finalidades, devendo aceitar-se “a impossibilidade da sua
integral harmonização” 23

Consequentemente, em sede de inquérito não existe total igual­
dade de armas entre o M°P°, o arguido e o assistente, nem entre o tri­
bunal e estes últimos sujeitos processuais nas fases judiciais. * 21

22 In “Os Princípios Estruturantes do Processo e A Revisão De 1998 Do Código De Pro­
cesso Penal”, RPCC ano 8, fase. 2, Abril-Junho de 1998, p. 205.
21 Ainda o mesmo autor na ob. cil. na nota anterior, a fls. 202.
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Aliás, muitas vezes, o assistente nem sequer está em igualdade
quando comparado com o arguido, porquanto a garantia dos direi­
tos fundamentais deste impõe que lhe sejam facultados mecanismos
processuais acrescidos de defesa.

Com efeito, a eficácia e êxito da investigação (em sede de inqué­
rito) e da descoberta da verdade (em todas as fases processuais)
implica que o tribunal e o M°P° tenham ao seu dispor meios (poli­
ciais, de apreensão, busca, detenção, etc.) que os restantes sujeitos
processuais não possuem 21 * * 24.

Por isso, na esteira de Figueiredo Dias e Cunha Rodrigues, enten­
demos que só haverá violação do princípio da igualdade de armas
quando “a conformação processual deva considerar-se infundamen­
tada, desrazoável ou arbitrária, como ainda quando possa reputar-se
substancialmente discriminatória, à luz das finalidades do processo
penal, do programa político-criminal que àquele está destinado ou
dos referentes axiológicos que o comandam” 25.

Quanto ao princípio da lealdade, “como valor moral que assenta
no respeito de outrem e no reconhecimento de direitos e deveres
igualitários”26, pressupõe que todos lhe devem obediência. Não ape­
nas os agentes que administram a justiça (polícias, tribunal, M°P°,

21 A Comissão Europeia dos Direitos do Homem, nos casos “Neumeister”, de 27.7.68,
“Matznetter” de 10.11.69, e “Delcourt”, de 17.1.70, reconheceu que a igualdade entre o
M°P° e o arguido não pode ser absoluta. No caso “I.amy”, de 30.3.89, já admitiu havia vio­
lação de armas e falta de contraditório num processo em que durante 30 dias de detenção
só o M°P° tinha direito de aceder aos autos. Por outro lado, no caso V/ Luxemburgo, de
8.7.1985, decidiu que “o facto de o M°P° dispor de um prazo mais longo que o arguido para
interpor recurso não é contrário à Convenção se o exame do conjunto do processo não
revelar uma ofensa concreta aos direitos consagrados no arl.° 6.°”. Todos estes acórdãos e
respectivos sumários encontram-se citados por Cunha Rodrigues, “Sobre O Princípio Da
Igualdade De Armas”, RPCC, ano 1,1, Janeiro-Março de 1991, p. 94-95.
25 Figueiredo Dias, “Sobre Os Sujeitos Processuais No Novo Código de Processo Penal”,
in Jornadas de Direito Processual Penal, p. 30, c Figueiredo Dias apud Cunha Rodrigues,
“Sobre O Princípio Da Igualdade De Armas”, RPCC, ano 1, 1, Janeiro-Março de 1991,

Afirmação de Manuel Monteiro Guedes Valente, in Processo Penal, tomo I, Almedina,
2004, p. 179.
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funcionários), mas também os restantes intervenientes processuais
(arguido, assistente, testemunhas)27.

Assim, também o assistente, como colaborador na administra­
ção da justiça, deve actuar de forma leal, com respeito pelos valores
da dignidade e integridade da pessoa humana, sem utilizar meios
enganosos ou ardilosos durante a sua intervenção no processo
penal.

2.3. Das garantias de defesa e do direito ao recurso
(art.° 32.°, n.°l, da CRP)

O Tribunal Constitucional, no acórdão n.° 92-253-2, de
27.10.1992 28, entendeu que “O direito ao recurso, enquanto dimen­
são essencial do princípio da defesa, não pode ser visto como uma
garantia do assistente, mas tão só do arguido... O princípio da igual­
dade de armas, em processo penal de um Estado de Direito, está ao
serviço do arguido, visando garantir que ele não seja colocado em
inferioridade no processo...”.

Ora, discordamos deste entendimento uma vez que as garan­
tias do processo penal não estão todas “ao serviço” do direito de
defesa do arguido mas sim da descoberta da verdade material,
tendo como finalidade assegurar a obtenção de uma decisão justa.
Por isso, no referido art.° 32.°, n.° 1, da CRP, foram consagrados
vários direitos de intervenção processual do ofendido (na veste de
assistente) os quais são garantias destes fins, que também “movem”
o particular.

Consequentemente, defendemos que as garantias de defesa e do
direito ao recurso não estão ao serviço do arguido em regime de
exclusividade, encontrando-se igualmente ao serviço da acusação

27 Nesse sentido Germano Marques da Silva, in Curso de Processo Penal, 2000, vol.I, fls.
66-68, e Manuel Monteiro Valente, in Processo Penal, tomo 1, Almedina, 2004, p. 178 e
ss.
28 Cuja consulta é possível no site www.dgsi.pt.
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(do M°P° e do assistente), só assim se obtendo um processo equita­
tivo, de acordo com o princípio constitucionalmente garantido.

A própria epígrafe do art.° 32.°, da CRP, remete-nos para as garan­
tias do processo penal e não apenas para as garantias de defesa do
arguido.

Gomes Canotilho e Vital Moreira, apesar de reconduzirem a dis­
cussão do n.° 1, do art.° 32.°, aos direitos de defesa do arguido, come­
çam por sublinhar que “a fórmula do n.° 1, é, sobretudo, uma expres­
são condensada de todas as normas restantes deste artigo, que todas
elas são, em última análise, garantias de defesa” 29. O que pressupõe
que o ofendido é um dos destinatários desta norma (expressamente
identificado no n.° 7, do mesmo dispositivo).

Aliás, afirmam Jorge Miranda e Rui Medeiros que já no projecto
que serviu de fonte ao art.° 32.°, n.° 1, este era “uma cláusula geral que
incluía (...) todas as garantias explicitadas nos números seguintes” e
acrescentam que o “preceito deve ser interpretado à luz do denomi­
nado processo equitativo”30.

Assim, defendemos que o referido dispositivo consagra a estru­
tura fundamental do processo e os direitos e garantias dos vários
intervenientes processuais, e não apenas do arguido. Por isso, inter­
pretar o art.° 32.°, n.° 1, da CRP, como consagrando, apenas e só, um
direito ao recurso do arguido, parece-nos demasiado redutor e vio­
lador do núcleo essencial da norma constitucional. Sendo certo que
as normas constitucionais devem ser interpretadas tendo em conta
o conjunto do regime constitucional em matéria de processo penal,
e este consagra os já referidos princípios do contraditório, equidade,
justiça, intervenção do ofendido, etc., que seriam violados com aquela
interpretação redutora.

21 < i>n>l»u>(do «/<! Atpillillíí Muglicia Anotada. vol. I. <• rdiçlo reviria. Coimbra Editora. 2007, p. 516.

30 Constituição da República Portuguesa Anotada, tomo 1, Coimbra Editora, 2005, p. 354.
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2.4. Da exigência de um processo justo e equitativo (art.° 20.°, n.° 4 e
art.° 32.°, n.° 1, da CRP)

Como já se referiu, o art.° 32.°, n.° 1, deve ser interpretado à luz
do princípio de um processo penal equitativo, princípio que também
resulta do art.° 6, da CUDH, assim como do art.° 14, do PIDCP.

Um processo equitativo é aquele que, a final, reúne a totalidade
dos direitos supra e infra referidos, isto é, é aquele que se encontra
enformado pelos princípios materiais de justiça, em todas as fases
processuais: presunção de inocência, acesso ao direito, ao tribunal e à
tutela jurisdicional, a um tribunal independente e imparcial, à obten­
ção de uma decisão em prazo razoável, à escolha de mandatário, a
acusação deduzida por órgão diferente daquele que julga, à discussão
contraditória da causa com oralidade, à imediação da produção da
prova e publicidade, à igualdade de meios processuais de interven­
ção, à lealdade na actuação processual, etc.

É, assim, também ele princípio totalmente destinado a todos os
intervenientes processuais, incluindo o assistente.

2.5. Do princípio do contraditório (art.° 32.°, n.° 5, da CRP)

São consequências directas deste princípio a imediação da pro­
dução da prova, da discussão oral e pública da mesma e a funda­
mentação das decisões. Está, portanto, consagrado essencialmente
para as fases judiciais, uma vez que o êxito da investigação impede o
funcionamento pleno deste princípio na fase de inquérito, principal­
mente se este estiver sujeito o segredo de justiça.

Especificamente com relevância para o assistente, este princípio
significa “...a) o dever e direito de o juiz ouvir as razões das par­
tes (da acusação e da defesa) em relação a assuntos sobre os quais
tenha de proferir uma decisão; b)direito de audiência de todos os
sujeitos processuais que possam vir a ser afectados pela decisão, de
forma a garantir-lhes uma influência efectiva no desenvolvimento do 
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processo (...) e quanto à sua extensão processual, o princípio abrange
todos os actos susceptíveis de afectar a sua posição, e em especial, a
audiência de discussão e julgamento e os actos instrutórios que a lei
determinar...” 31.

Torna-se, assim, óbvia a importância que este princípio possui
para se decidir se certa interpretação, doutrinal ou jurisprudencial,
é inconstitucional, nomeadamente quando restringe os poderes de
intervenção do assistente no processo penal ou opta por um conceito
restrito de ofendido, impedindo a sua constituição como assistente
(como adiante se verá).

Estamos assim a tornar claro que entendemos que o princípio do
contraditório se estende aos restantes sujeitos processuais para além
do arguido. Também este princípio não é apenas uma “manifestação
do direito de defesa do arguido” 32.

31 Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituição Da República Portuguesa Anotada, vol.
I, 4a edição revista, Coimbra Editora,, 2007, p. 522-523.
32 Nesse sentido Frederico de Lacerda da Costa Pinto, “O Estatuto Do Lesado No Processo
Penal”, in Estudos Em Homenagem a Cunha Rodrigues, Vol. I, organização dc Figueiredo
Dias e outros, Coimbra Editora, 2001, a fls. 694-695, como se verá quando analisarmos
o art.° 32.°, n.° 7, da CRP. Também Francisco Pereira Coutinho (A Fase De Instrução E
O Princípio Do Contraditório”, in RPCC, ano 12, n.°2, Abril-Junho de 2002, a fls. 315,
afirma que deve “...ter-se em linha de conta que o âmbito do princípio do contraditório se
deve reportar a lodos os sujeitos processuais e não apenas ao arguido...”. Também Figuei­
redo Dias (intervenção oral, constante de A Revisão Constitucional, O Processo Penal E
Os Tribunais, Publicação do Sindicato dos Magistrados do M°P°, Livros Horizonte, 1981,
p. 50) afirma que o art.° 32.°, n.° 5, da CRP, “...serve de fundamento à constituição dc um
direito processual penal de futuro: um direito processual penal que há-de propiciar a par­
ticipação constitutiva dos sujeitos processuais na finalidade e no objecto do processo...”.
Deste modo, também este jurista não parece restringir este princípio como apenas uma
manifestação do direito de defesa do arguido. O Tribunal Constitucional nos acórdãos n.°
396/94 e n.° 402/95, respectivamenle dc 12.5.94 e 27.06.95, disponíveis in www.dgsi.pt.,
afirma que o conteúdo do princípio do contraditório resulta na faculdade de os sujeitos
poderem exercer influência no desenvolvimento do processo. Pelo que parecem admitir
que estamos perante uma faculdade de todos os sujeitos processuais, não sendo um direito
exclusivo do arguido.
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2.6. Do igual acesso ao direito e à tutela jurisdicional (art.° 20.°, n.°l,
da CRP)

Como refere Jorge Miranda, “a primeira forma de defesa dos
direitos é a que consiste no seu conhecimento”* 31 * 33.

Há, por isso, que garantir que o ofendido tenha acesso à informa­
ção relativa aos seus direitos processuais, à forma como os pode exer­
cer, ao momento em que necessita de actuar e de quais as consequên­
cias da sua inactividade.

Na realidade, entendemos que aqueles princípios reconduzem-se
não só a uma igualdade de acesso independentemente da situação
económica, mas também de acesso efectivo para defesa e garantia
dos interesses legalmente protegidos. Interesses que podem ser do
arguido, do ofendido, do assistente ou do lesado. E que se tradu­
zem em garantir a existência de mecanismos processuais que per­
mitam aos sujeitos e partes civis obter a tutela efectiva, através da
existência de acções apropriadas e de mecanismos de recurso ade­
quados 34.

Assim, defendemos que estes direitos constitucionais também
impedem interpretações que não permitam ou dificultem o acesso
do ofendido aos tribunais, nomeadamente que o não admitem como
assistente, que não lhe permitem recorrer da sentença condenatória,
que o impedem de recorrer das medidas de coação aplicadas ou recu­
sadas ou de aceder a peças processuais, etc.

33 In Manual de Direito Constitucional, tomo IV, Direitos Fundamentais, 3a edição, Coim­
bra editora, 2000, p. 254.
31 Gomes Canotilho, afirma nesta matéria que "O direito de acesso aos tribunais recon­
duz-se fundamentalmente ao direito a uma solução jurídica de actos e relações jurídicas
controvertidas, a que se deve chegar num prazo razoável e com garantia de imparcialidade
e independência, possibilitando-se, designadamente, um correcto funcionamento das
regras do contraditório, em termos de cada uma das partes poder deduzir as suas razões
(de facto ede direito, ofereceras suas provas, controlar as provas do adversário e discretear
sobre o valore resultado de umas e outras)... significa isto que o direito à tutela jurisdicio­
nal efectiva se concretiza fundamentalmente através de um processo jurisdicional equita­
tivo...” (Direito Constitucional e Teoria da Constituição, p. 395, Almedina, 1998).
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Também estas garantias são violadas quando tais interpretações
redutoras/restritivas ocorrerem.

2.7. Do direito de intervenção do ofendido (art.° 32.°, n.° 7, da CRP)

Podemos, deste modo, desde já concluir que, mesmo sem a con­
sagração constante agora no art.° 32.°, n.° 7, da CRP 35:

1) a exigência de um processo equitativo (consagrado no art.° 20.°,
n.° 4, da CRP e nos tratados internacionais e europeus supra referi­
dos) implicaria que o processo penal tivesse de proporcionar ao ofen­
dido os meios para defender os seus interesses;

2) a igualdade dos cidadãos e igual dignidade do ser humano
importaria, no âmbito do processo penal, a igualdade de acesso aos
mecanismos processuais (artigos 13.°, art.° 20.°, n.° 1 e 2, e art.° 32.°,
n.° 1, todos da CRP);

3) a exigência de um processo submetido ao princípio da justiça e
do contraditório também implicaria o reconhecimento da faculdade
do ofendido de intervir no processo, em igualdade de circunstâncias
com o M°P° (depois de findo o inquérito) e com o arguido (artigo
32.°, n.° 5, da CRP).

Portanto, a consagração constante do art.° 32.°, n.° 7, da CRP, é
apenas o corolário lógico destes outros princípios.

Analisado o conjunto do regime do CPP cremos ser possível con­
cluir que o legislador ordinário permite uma ampla intervenção do
ofendido no processo penal desde que preenchida a condição da pré­
via constituição daquele como assistente.

Com efeito, a constituição como assistente é condição sine qua
non do acesso do ofendido a uma participação activa, relevante, efi­
caz e efectiva no processo.

35 Este normativo consagra o direito de o ofendido intervir no processo penal, nos termos
a determinar pela lei ordinária, tendo esta redacção sido introduzida pela IV Revisão, Lei
Constitucional n.° 1/97, de 20.9.
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Já antes da consagração constitucional referida, estava atribuído
ao assistente36, no art.° 69.°, n.° 2, do CPP, o direito de “intervir no
inquérito e na instrução, oferecendo provas e requerendo as diligên­
cias que se afigurem necessárias, deduzir acusação independente­
mente do M°P° e, no caso de procedimento dependente de acusação
particular, ainda que aquele não a deduza, interpor recurso das deci­
sões que o afectem, mesmo que o M°P° não o tenha feito”.

Esta garantia de intervenção no processo penal está, na nossa
opinião, mais restringida na fase de inquérito, se tiver sido imposto o
segredo de justiça, e na fase de recurso37.

Quanto à fase de inquérito, as alterações introduzidas ao CPP em
2007, em matéria do regime de segredo de justiça, alteraram subs­
tancialmente a possibilidade de o arguido, o ofendido ou o assistente
terem conhecimento das diligências de prova ordenadas e realizadas
em inquérito. Até então a real capacidade de intervenção do assis­
tente no inquérito era quase inexistente. Com efeito, como poderia o
requerente colaborar com M°P° se tudo o que se passava no inqué­
rito estava em segredo de justiça, se o assistente desconhecia se os
seus requerimentos tinham sido deferidos ou não, ou quais tinham
sido os resultados obtidos com as diligências probatórias por ele pro­
movidas? É que só se o assistente tivesse conhecimento do resul­
tado da investigação por ele sugerida (do que foi dito pelas testemu­
nhas, o resultado de uma busca, de uma apreensão, de uma perí­
cia) é que poderia dar um novo “impulso” ou sugerir novo “rumo” à
investigação.

36 Como referimos na introdução, delimitámos este trabalho ao assistente enquanto ofen­
dido, na qualidade de titular dos interesses protegidos pela norma incriminadora. Porém,
faremos agora apenas uma breve referência a Costa Pinto, que refere o seguinte, com inte­
resse para se delimitar o problema da correcta interpretação do art.32, da CRP: “...o art.°
32.°, n.° 7, da Constituição deve ser objecto de uma interpretação extensiva de forma a
abarcar também as pessoas que sucedem ou representam o ofendido em processo penal
que têm legitimidade para se constituírem como assistentes (art.° 68.°, n.° 1, ai. c) e d), do
CPP, embora não sejam «ofendidos» no sentido exacto do termo (isto é, titulares do bem
jurídico agredido)”— “O Estatuto do Lesado no Processo Penal , Estudos Cunha Rodri­
gues, Vol. I, p. 687.
37 A fase de recurso é desenvolvida adiante.
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Ora, esta colaboração é essencial, nesta fase processual, por­
quanto o indício do crime ainda não terá desaparecido pela inter­
venção das forças da natureza ou pela actividade humana involun­
tária ou dirigida para esse fim (para a destruição da prova, para a
esconder, para a alterar).

Mas mesmo na vigência do anterior regime jurídico já Armé­
nio Sottomayor38 defendia o seguinte: “Ao magistrado que dirige o
inquérito há-de, pois, exigir-se que, ponderando, em cada momento,
as vantagens e os inconvenientes que possam resultar da derrogação
do segredo de justiça relativamente ao assistente, faça uso do dispo­
sitivo do art.° 86.°, n.° 5, do CPP, tomando a iniciativa de dar conhe­
cimento àquele sujeito processual de certas peças do processo, ou
deferindo o requerimento que por aquele lhe for feito para tal fina­
lidade (...) Cumpre ao M°P°, enquanto entidade que dirige o inqué­
rito, agindo dentro da legalidade e pautando-se segundo critérios
de estrita objectividade, fazer um bom uso das regras processuais,
dando, assim, voz à vítima”.

De facto, não fazendo o magistrado do M°P° este tipo de inter­
pretação legal (conjugando os referidos princípios constitucionais e
ordinários) o art.° 69.°, n.°2, al. a), do CPP, e o art.° 32.°, n.° 7, da CRP,
ficariam sem aplicação em sede de inquérito.

Hoje a regra é que a fase de inquérito seja pública, só não o sendo
quando o requeira o arguido, o assistente ou o ofendido com funda­
mento no prejuízo dos seus interesses, ou quando o M°P° o deter­
mine por entender que estão em risco interesses da investigação
(sendo que esta decisão tem de ser validada pelo JIC em 72h, nos ter­
mos do art.° 86.°, n.° 2 e 3 do CPP)39.

38 “A Voz da Vítima”, in Estudos Em Homenagem A Cunha Rodrigues, Coimbra editora,
2001, vol I,p. 850.
” Apesar de não ser este o objecto deste estudo, não podemos deixar de referir que o legis­
lador ao impor limites temporais absolutos à manutenção do segredo de justiça (art.° 89.°,
n.°6) deixou, desde logo, potencialmente desprotegidos os direitos de personalidade do
arguido e ao não dotar, em simultâneo com a alteração legislativa, o M°P°, os tribunais e
os órgão de investigação de mais, melhores e mais céleres meios de investigação, perícia,
etc., deixou a eficácia desta seriamente comprometida.
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III. A violação do art.° 32.°, n.°7, da CRP, pelo Código de
Processo Penal

O direito consagrado no art.° 32.°, n.° 7, da CRP, aliado ao direito
a um processo equitativo, com igualdade de armas e contraditório,
admite que seja apenas possível ao ofendido intervir activamente no
processo quando se constitua assistente? 40

Será que a legislação adjectiva penal garante o exercício deste
direito constitucionalmente consagrado?

Por um lado, o legislador constitucional concede ao ofendido “o
direito a intervir no processo, nos termos da lei”, mas, por outro, a lei
ordinária reserva esse “direito” ao assistente.

Para podermos concluir se o CPP aniquila ou restringe, sem obe­
diência a princípios de adequação, necessidade e proporcionalidade,
o objecto de protecção do art.° 32.°, n.° 7, da CRP, há que observar
não só os preceitos do processo penal, no contexto da ordem jurídica
(dos restantes direitos e garantias constitucionais do processo penal,
da defesa dos direitos do arguido, da não perturbação do processo e
portanto do objectivo último da justiça) mas também tendo em aten­
ção a situação jurídica individual do indivíduo.

E se chegarmos à conclusão que há um sacrifício desproporcio­
nado, desnecessário e desadequado da situação subjectiva do ofen­
dido, protegida pela norma constitucional, impõe-se concluir que
aquele é inadmissível41.

Que os mecanismos processuais que admitem a intervenção do
ofendido estão reduzidos ao mínimo no CPP parece-nos claro.

10 Esta é uma questão que abordaremos sumariamente, mas que devido à sua complexi­
dade merece maior desenvolvimento. Tal, porém, não é possível no presente trabalho. De
qualquer modo, tentaremos equacionar a posição que defendemos e os principais proble­
mas que se suscitam.
" Gomes Canotilho e Vital Moreira, in Constituição da República Portuguesa Anotada,
edição de 1980, Coimbra editora, fls. 82, defendem (obviamentesem referir-se ao art.° 32.°,
n.° 7, da CRP, cuja rcdacção foi introduzida depois da publicação da obra), que quaisquer
restrições aos direitos fundamentais seriam inadmissíveis, caso infringissem os princí­
pios da necessidade, da adequação e da proporcionalidade.
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Por outro lado, o próprio legislador constitucional quando optou
por não delimitar o âmbito desse direito e decidiu remeter essa fun­
ção ao legislador ordinário, permite que este estabeleça em que
momentos e através de que mecanismos ocorrerá a intervenção do
ofendido42. O que resta apurar é se a lei ordinária viola os referi­
dos princípios de necessidade, proporcionalidade e adequação, se se
limita “ao necessário para salvaguardar outros direitos ou interes­
ses constitucionalmente protegidos” e se não diminui “a extensão e o
alcance do conteúdo essencial dos preceitos constitucionais” (redac-
ção do art.° 18.°, n.° 2 e n.° 3, da CRP).

Impõe-se, pois, determinar qual o “conteúdo essencial” do art.°
32.°, n.° 7, da CRP, e assegurar-lhe “um sentido útil” 43.

Como sabemos, o “conteúdo essencial” pode ser considerado
como absoluto, sendo, nesse caso, delimitado independentemente
dos interesses públicos que com ele colidem e portanto delimitado
com autonomia, ou pode ser considerado como relativo, sendo, por
isso, a sua definição determinada pelos restantes direitos em con­
flito 44.

Tendo-se por base os princípios referidos por Gomes Canotilho
e Vital Moreira, defendemos, como adiante referiremos, que o art.°
32.°, n.° 7, da CRP, tem por objecto proteger a posição jurídica sub- 

12 Porém, in Constituição da República Portuguesa Anotada, Vol. I, Coimbra editora,
4a edição revista, 2007, J.J. Gomes Canotilho e Vital Moreira referem, a fls. 389, 89, que
mesmo quando a Constituição remete para a lei a delimitação do âmbito do direito mesmo
nesse caso “...a liberdade de conformação legislativa tem como limite a garantia de um
mínimo de conteúdo útil e constitucionalmente relevante do direito legalmenle delimitado”
isto é, um núcleo que em nenhum caso pode ser invadido.
n Expressões usadas a fls. 547 a 553, pelos constitucionalistas Gomes Canotilho e Vital
Moreira, in ob. citada edição de 1980, nas notas anteriores.
" In Constituição da República Portuguesa Anotada, Vol. I, Coimbra editora, 4a edição
revista, 2007, J.J. Gomes Canotilho e Vital Moreira, a íls.395, escrevem o seguinte, quando
à questão da teoria absoluta ou relativa : “Haverá de recorrer-se, porventura, a uma teo­
ria mista, a um tempo absoluta e relativa: relativa, porque a própria delimitação do núcleo
essencial dos direitos, liberdades e garantias tem de articular-se com a necessidade de
protecção de outros bens ou direitos constitucionalmente garantidos, absoluta, porque, é
necessário que haja sempre um resto substancial de direito, liberdade e garantia, que asse­
gure a sua utilidade constitucional”.
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jectiva de cada ofendido, assegurando que este poderá intervir no
processo.

Assim, se concluirmos que o CPP não concede meios e meca­
nismos processuais que permitem ao ofendido intervir no processo,
estaremos perante uma inconstitucionalidade por omissão, que pode
ser invocada pelo ofendido perante as instâncias judiciais45.

Ora, a interpretação do art.° 37.°, n.° 2, da CRP, levanta mais difi­
culdades, não só porque é vago na determinação do conceito de
“intervenção” (aliás, remete a determinação do seu âmbito para o
legislador ordinário), mas principalmente do conceito de “ofendido”.
Sendo este um conceito técnico-jurídico não especifico do processo
penal, mas também com um conteúdo social específico, fica por
esclarecer se o legislador constituinte o usou no conceito especifico
do processo penal ou noutro e, neste caso, qual ‘*6.

15 Mantemo-nos na esteira dos constitucionalistas referidos na nota anterior, que afirmam
(a fls. 551-552, da ob. citada, edição de 1980): "Por um lado, deve olhar-se para a função
dos Direitos Fundamentais, considerados na sua totalidade, na vida comunitária. Uma
limitação que não tivesse em conta essa função não se poderia considerar regularmente
constitucional. Por outro lado, uma limitação dos Direitos Fundamentais que se coadu­
nasse com essa função cm abstracto, mas que sacrificasse totalmenle a posição jurídica
individual e concreta dos particulares deve também considerar-se desproporcionada e
incompatível com o art.l8°.”. Mais acrescentam, a fls. 553, que o “núcleo essencial” do
preceito constitucional deve ser delimitado também com recurso ao “domínio existen­
cial particular, a estrutura social e o sistema de acção abrangidas pelo âmbito normativo
constitucional”.
16 Gomes Canotilho e Vital Moreira, in Constituição da República Portuguesa Anotada,
Vol.I, 1984, Coimbra editora, afirmam, nesta matéria a fls. 46 a 49 que “Alguns dos pro­
blemas fundamentais que a interpretação c concretização da lei constitucional tem susci­
tado (sobretudo na jurisprudência e na praxis político-legislativa) dizem respeito à deter­
minação do âmbito conceptual (compreensão, conotação, sentido, espaço semântico) das
indiscriminadamente chamadas cláusulas vagas (...) A análise do sentido de conceitos
pré-constitucionais, que foram «recebidos» no texto da Constituição, conduza duas hipó­
teses fundamentais: (a) a CRP «recebeu» os conceitos com o sentido que lhe era dado na
ordem jurídica interna anterior ou em convenções internacionais; (b) a CRP «transfor­
mou» o espaço semântico (significado, sentido) dos conceitos pré-constitucionais (...) A
Constituição está pejada de termos ou expressões oriundos de espaços semânticos extra
jurídicos, seja de variados domínios técnicos do saber (economia, etc.) seja da conceptolo-
gia política corrente (...) Aqui surgem duas questões: (a) saber se a Constituição recebeu o
termo com o sentido que tem no espaço semântico de onde proveio, ou se há que o «quali­
ficar» à luz do ordenamento constitucional global; (b) saber, no caso de discrepância entre
o significado técnico de um termo e o seu significado na linguagem política corrente, se a
Constituição optou por um ou por outro”.
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Os princípios jurídicos e políticos fundamentais da CRP, como
sejam o princípio democrático, o da igualdade, o de acesso aos tri­
bunais para defesa do seu direito, o da proibição das leis individuais
restritivas de direito individuais, o do processo equitativo, do con­
traditório e todos os restantes direitos constitucionais do ofendido
impõem a interpretação de que o “núcleo essencial” daquela norma
é a concessão ao ofendido, não constituído como assistente, de pode­
res reais e efectivos no processo.

Entendemos que o “direito do ofendido intervir no processo”
deve desdobrar-se nos direitos que especificamente estão previstos
no CPP para o sujeito processual aí designado como assistente. Por
força da Lei Fundamental os poderes de intervenção que na lei ordi­
nária estão reservados ao assistente devem também estar ao dispor
do ofendido.

A redacção do art.° 32.°, n.° 7, da CRP, foi introduzida pela IV
Revisão Constitucional, tendo sido votada a 23.04.1997 e 16.07.97, na
VII Legislatura, 2a sessão legislativa (pág. 2247 a 2298 e 3407 a 3476,
do Diário de 23.04.97 e 17.7.1997, disponível in http://debates.parla-
mento.pt).

A 11.09.1996, (Diário de 12.9.96, pág. 495 a 558, cuja consulta é
possível no mesmo sité) aquando do debate da proposta da actual
redacção do art.° 32.°, n.° 7, o deputado do PS Cláudio Monteiro refere,
com relevância para a matéria em estudo, que esta será uma garantia
do ofendido, afirmando, em concreto, o seguinte” Pareceu-me, pois,
importante que essa garantia, que já está estabelecida na lei ordinária,
fosse estabelecida na própria Constituição, designadamente porque
também podem estar em causa direitos fundamentais, em especial
direitos, liberdades e garantias, do ofendido no processo criminal, e
faz todo o sentido que ele tenha o direito de intervir. Obviamente que
os termos dessa intervenção será matéria da legislação ordinária que,
com certeza, será diferente consoante a natureza do processo e o tipo
de crime que esteja em causa. Julgo que seria um avanço considerável
tornar irreversível essa garantia que a legislação ordinária tem esta­
belecido, por formas diversas, no texto constitucional”.
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Mas já a deputada Odete Santos, do PCP, relaciona a proposta de
redacçâo aos “direitos das vítimas”.

Este debate parlamentar não é muito profundo, nem muito escla­
recedor, sobre o exacto sentido que se pretendeu atribuir ao conceito
“ofendido”. Direito do “assistente”, “direito do ofendido”ou “direito
da vítima”(também como lesado)?

Da leitura dos debates, parece-nos que os deputados utilizaram o
conceito de "ofendido” não no seu sentido técnico-jurídico, mas sim
sociológico, uma vez que, por um lado, o deputado Cláudio Monteiro
parece entender que o CPP consagra vastos poderes ao ofendido (o
que não é verdade, porque apenas os garante quando este se constitui
como assistente), por outro lado, para a deputada Odete Santos ofen­
dido e vítima são sempre sinónimos.

Todavia, acreditamos que será legítimo concluir das declarações
daquele deputado que o mesmo reconhece que não está apenas a
consagrar-se uma garantia a nível constitucional que já resulta da lei
ordinária (os direitos do assistente). O uso do tempo verbal no futuro
quando se refere que a intervenção “será matéria de legislação ordi­
nária” indica que esta ainda não estará regulada na sua plenitude.

Assim, sob pena de o núcleo essencial da norma constitucional
ficar esvaziado, entendemos que se impõe retirar as devidas con­
sequências da consagração constitucional e não criar resistência à
mesma, vindo afirmar que o legislador constitucional não queria
dizer o que disse e que só quis garantir o direito do assistente47.

17 Rodrigo Santiago (“Reflexões sobre o Processo Penal, a Fase de Instrução, Produção de
Prova e Declarações do Assistente”, Fevereiro de 2003, texto disponível no site www.ver-
bojuridico.net/Doutrina/Penal, a que acedemos a 11.12.2006), vai mais aléin e defende
que o actual estatuto do assistente também não lhe garante lodos os mecanismos proces­
suais devidos por força da CRP. Concretamente, escreve o seguinte (a íls. 23 da ob. cit.)"...
face à nova redacçâo do n.° 7, do art.° 32.°, do diploma fundamental, a actual concepção do
assistente, traduzida nos parcos poderes que lhe são conferidos - para mais na concepção
redutora sufragada pela jurisprudência, mormente em matéria de recursos - este sujeito
processual sofre de um claro déficit de actuação autónoma, por o legislador, obcecado pelo
juízo da opinião pública «divertir» com o acessório em detrimento do principal - a refle­
xão sobre um processo penal democrático e constitucionalmente ancorado. Estatuto, pois,
inconstitucional e, na verdade, por omissão”.
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Consequentemente entendemos que o conceito de “ofendido”
(constante do art.° 32.°, n.° 7, da CRP) é usado no seu sentido téc­
nico-jurídico, constante do art.° 113.°, do CP, pelo que o direito de
intervenção é do ofendido, esteja ou não constituído como assistente.
E, assim, ao não garantir este direito ao ofendido o CPP é inconsti­
tucional, por omissão, violando o disposto no art.° 32.°, n.° 1, 5,7 e 8,
da Lei Fundamental48.

Porém, uma vez que o objecto deste trabalho são os direitos cons­
titucionais do assistente e não do ofendido, cremos que não nos cabe
aqui desenvolver mais esta questão.

IV. Os direitos consagrados na Lei Fundamental como direi­
tos subjectivos

Vejamos sucintamente a natureza daqueles supra referidos direi­
tos constitucionais do ofendido e do assistente.

Na senda de Jorge Miranda, diremos que as normas fundamen­
tais relativas ao acesso ao direito e à consulta jurídica “devem repu­
tar-se normas perceptivas imediatamente invocáveis” 49 50.

E na esteira de Figueiredo Dias, o art.° 32.°, n.° 1, da CRP, possui
um “eminente conteúdo normativo imediato a que se pode recorrer
directamente, em casos limite, para inconstitucionalizar certos pre­
ceitos da lei ordinária”so.

Quanto ao “direito de intervenção” do ofendido no processo esta­
mos perante um direito subjectivo, portanto um direito que permite
àquele requerer diligências, assistir aos actos, participar neles, contri­
buir para a decisão final, recorrer, reclamar, etc.

Uma vez que os direitos de intervenção no processo estão consagrados (em termos bas­
tante amplos) no CPP quer ao lesado (quanto à matéria civil) quer ao assistente, o pro­
blema da inconstitucionalidade por omissão só se situa quanto à figura do “ofendido”.
<’ In Manual de Direito Constitucional, tomo IV, 3a edição, p. 255.
50 Intervenção oral, constante de A Revisão Constitucional, O Processo Penal E Os Tribu­
nais, Publicação do Sindicato dos Magistrados do M°P°, Livros Horizonte, 1981, p. 51.
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O ofendido, com as consagrações constantes na Lei Fundamental,
tem directamente na sua esfera jurídica o direito de, no processo penal,
invocar os direitos que lhe assistem na qualidade de titular do bem jurí­
dico protegido pela norma incriminadora. Porém, por força da lei ordi­
nária, o ofendido terá de previamente constituir-se como assistente.

Gomes Canotilho e Vital Moreira alertam que “A imposição
constitucional no sentido da concretização dos direitos fundamen­
tais não prejudica a consistência subjectiva do direito carecedor da
concretização “5I.

Portanto, o facto de a Constituição, no caso do art.° 32.°, n.° 7,
ter remetido para o legislador ordinário a delimitação do conteúdo e
âmbito da intervenção do ofendido não prejudica a dimensão subjec­
tiva do direito, uma vez que se entende que esta norma constitucio­
nal não é meramente programática52.

Por isso, e no que diz respeito ao art° 32.°, n.° 7, apesar de a norma
consagrar um direito geral e abstracto do ofendido tal não significa
que o direito subjectivo do indivíduo não seja também protegido pela
norma constitucional53.

51 In Constituição da República Portuguesa Anotada, edição de 1980, Coimbra Editora,
p. 562. A íls. 552, tinham os referidos autores já afirmado, na ob. cit. que “ A expressão uti­
lizada na Constituição Portuguesa (não podem diminuir a extensão e o alcance do conte­
údo essencial dos preceitos constitucionais) parece apontar para a necessidade de tomar­
mos cm consideração os direitos fundamentais como direitos gerais e abstraclos da ordem
objectiva. (...) Todavia, também não podemos abstrair-nos do facto de que os direitos fun­
damentais não são apenas elementos da ordem objectiva, antes apresentam uma irredutí­
vel dimensão subjectiva".
52 Ainda Gomes Canotilho e Vital Moreira, CRP Anotada (ob. citada, edição de 1980), (Is.
562, embora em termos gerais e não especificamente em relação ao preceito constitucio­
nal objccto da analise neste momento (preceito que foi introduzido na Constituição após
a publicação da obra).
53 Com muita clareza, escreve Frederico de Lacerda Costa Pinto (“O Estatuto Do Lesado
No Processo Penal”, in Estudos Em Homenagem a Cunha Rodrigues, Vol. I, organização
de Figueiredo Dias e outros, Coimbra Editora, 2001, a íls. 694-695) o seguinte (com o
qual concordamos inteiramente) relativamente ao art.° 32.°, n.° 7, da CRP: “ Esta regra
traduz-se num comando dirigido ao legislador ordinário no sentido de consagrar legal­
mente a possibilidade de o ofendido ter intervenção no processo penal, mas deve servir
também como critério interpretativo para resolver questões complexas cuja solução não
decorra imediatamente da lei, como, por exemplo, a de saber se uma decisão do tribunal
deve ou não ser sujeita ao contraditório e quem é que deve ser ouvido sobre ela. A partir
do momento em queesta regra vigora no nosso sistema jurídico-penal, o próprio principio
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Aliás, Gomes Canotilho fala, relativamente à generalidade dos
direitos fundamentais, numa “presunção a favor da dimensão sub-
jectiva” que permitirá que o Estado tenha, por um lado, o dever de
efectivar os direitos fundamentais, mas, por outro, que o indivíduo
possa exigir o exercício desse direito54.

Concluiremos, assim, que aqueles preceitos constitucionais rela­
tivos aos direitos, liberdades e garantias são verdadeiras normas com
uma dimensão subjectiva, directamente aplicáveis sem necessidade
de qualquer mediação do legislador ordinário, consagrando direitos
que podem ser invocados directamente pelo titular.

V. De como o conceito restrito de ofendido é susceptível de
impedir este de intervir no processo penal e capaz de violar
a CRP

1. Um conceito restrito de ofendido

Existindo na Constituição apenas o conceito de ofendido e recon­
duzindo-se os direitos deste, por força da lei ordinária, à figura do assis­
tente é obvia a importância que tem a delimitação de quem é ofendido.

Por tal motivo, tentaremos esboçar as grandes questões que se
colocam nesta matéria e a evolução que tem ocorrido.

1.1.0 entendimento maioritário até 2003

Defendia Beleza dos Santos que “os titulares de interesses secun­
dários que foram prejudicados pelo crime, não são particularmente * 51 

do contraditório adquire imperativamente uma dimensão subjectiva mais vasta, não
devendo ser concebido apenas como uma manifestação do direito de defesa do arguido,
mas sim e também como um referente normativo para modelar o concreto estatuto jurí­
dico processual de outros sujeitos ou intervenientes no processo como sejam o assistente
e o ofendido”.
51 In Direito Constitucional E Teoria Da Constituição, fls. 1125.
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ofendidos e não podem acusar no processo penal que por esse crime
se instaure”* * * 5S.

Assim, só seria ofendido aquele que fosse titular de um interesse
penal directa e imediatamente protegido pela norma incriminadora.

A jurisprudência desde há vários anos que vem aderindo a este
conceito restrito de ofendido. E com base no mesmo tem recusado a
admissibilidade de ofendidos e assistentes em variados crimes56.

Na maioria da jurisprudência, entendeu-se que sendo nos crimes
públicos (entre outros os referidos na nota 56) preponderante o inte­
resse público não podia ser ofendido um particular, mesmo que pre­
judicado com a comissão do crime.

” “Partes Particularmente Ofendidas Em Processo Penal", Revista de Legislação e Juris­
prudência, ano 57°, de 10.05.1924, n.° 2248, p. 2-4;
5,1 Quando à inadmissibilidade de constituição de assistente v.g., por exemplo: a Câmara
de Solicitadores no crime por exercício ilegal da solicitadoria (acórdão da R.P. de 6.2.85,
in BMJ 344, p. 459); qualquer pessoa nos crimes de uso e porte de arma (acórdão da R.L.
de 15.05.85, in CJ III, p. 185); nos crimes por desobediência (acórdão R.C. de 19.3.86, CJ
II, p. 77); o prejudicado num crime por falso testemunho (acórdão R.C. de 3.10.86, CJ IV,
100, e acórdão R.P. de 26.10.98, CJ XIII, tomo 4, p. 223); a Sociedade Portuguesa de Auto­
res nos crimes de venda de obras contrafeitas (acórdão R.L. de 6.5.87, e 15.2.89, CJ III,
p. 130, e CJ I, p. 151); qualquer pessoa nos crimes de prevaricação, denegação de justiça,
abuso de poder, falsificação e descaminho (acórdão do S.T.J., de 20.01.98, CJ do S.T.J. VI, I,
p. 163; também acórdão do S.T.J. de 12.6.98, in CJ STJ, VI, II, p. 214, mas só relativamente
ao crime de prevaricação); qualquer pessoa num crime contra o património em que o
objecto deste é um terreno baldio (ac. da RP de 28.3.01, in RPCC, ano 12, n.°2, Abril-Junho
de 2002, p. 301 e ss); os sócios de uma sociedade quando é ofendida a sociedade (Acór­
dão do STJ, de 21.12.66, BMJ 162, 235); qualquer pessoa quando o crime tem por objecto
coisa ou equipamento de uso público (ac. da RC de 15.5.70, Jurisprudência da Relação, ano
169, p. 575). Têm ainda interesse os seguintes acórdãos: ac. da R.L. de 25.6.97, no proc. n.°
38793, não admitindo a constituição de assistente nos crime de desobediência; não admi­
tindo o estatuto de assistente nos crimes de abuso de poderes encontramos os acórdãos
da RP de 29.11.95, 30.11.94 e 21.3.97, respectivamente nos proc. n.° 9510224, n.“ 9410703 e
n.° 9710517, basicamente com fundamento em que o interesse cspecificamenle protegido
é o do Estado na probidade e isenção dos seus agentes; impedindo também a constitui­
ção dos assistentes nos crimes de usurpação de funções e simulação encontramos o acór­
dão da RP de 27.10.99, no proc. n.° 9940653, e o acórdão da RL de 13.12.2000, no proc. n.°
36273. Por sua vez também o acórdão da RP de 5.1.94, no proc. n.° 9310752, não admite a
constituição de assistente num crime de falsas declarações. Já no sentido de admitir-se a
constituição como assistente nos crimes de falso testemunho temos o Acórdão do STJ de
12.7.2005, no proc. n.° 05P2535. Admitindo como assistente a Caixa Geral de Depósitos
nos crimes de burla e falsificação de documento praticado por funcionário da instituição
temos o ac. da RL de 24.6.2003, proc. n.° 601/2003.5. Todos estes acórdãos estão disponí­
veis in www.dgsi.pt.
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Quase confundindo o conceito de ofendido com a natureza do
crime, entendia-se que se o tipo legal visava a protecção principal de
um interesse público (natureza pública), então o ofendido só pode­
ria ser o Estado e, nessa medida, não era admissível a constituição de
assistente.

Este conceito restrito de “ofendido” tem a sua raiz no art.° 11.°, do
CPP, de 1929, e no art.° 4.°, n.° 2, do DL n.° 35007, de 13.10.1945, cujas
redacções são idênticas à constante no art.° 68.°, n.° 1, al. a), do CPP,
na redacção actual.

Para além do argumento histórico, aqueles que defendem o con­
ceito restrito de ofendido fundamentam-se, também, no argumento
literal, porquanto a lei utiliza a expressão “partes particularmente
ofendidas”.

E desta expressão retiram a conclusão de que ofendido não é
qualquer pessoa prejudicada com a prática de um crime mas ape­
nas o titular do interesse que constitui o objecto jurídico imediato do
crime, o titular daquele interesse cuja ofensa é essencial para que a
norma penal deva considerar-se violada.

Na mesma esteira, no acórdão do Tribunal Constitucional n.°
76/02, de 26.257, acordou-se que não era admissível a constituição de
assistente em crimes de falsificação de documento praticado por fun­
cionário, desobediência e denegação de justiça. Fundamentando-se
este acórdão em que os bens jurídicos protegidos são a segurança, a
credibilidade no tráfico jurídico probatório relacionado com os docu­
mentos e a realização da justiça, pelo que a titularidade dos interesses
protegidos residem no Estado e não no particular.

No mesmo sentido e basicamente com os mesmos fundamentos,
se pronunciaram o acórdão do Tribunal Constitucional n.° 162/02,
no processo n.° 602/01, relativamente ao crime de manipulação de
mercado, e o acórdão n.° 499/03, no processo n.°36/03, ambos com
declarações de voto de vencido de Luís Nunes de Almeida58.

57 No processo n.° 647/98, cuja consulta está disponível no site www.pgdlisboa.p.l-
s» Cujo núcleo essencial das declarações abordaremos adiante.
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1.2. A mudança ocorrida com os acórdãos uniformizadores

No acórdão uniformizador n.° 1/03, publicado no DR Ia série de
27.2.03, o STJ decidiu o seguinte: “Em processo criminal, pelo crime
de falsificação de documento, p. e p. na al. a), do n.° 1, do art.° 256.°,
do CP, a pessoa cujo prejuízo seja visado pelo agente tem legitimi­
dade para se constituir assistente”.

Assim, este acórdão veio admitir como possível que a norma
incriminadora possa proteger interesses públicos e também indivi­
duais, devendo neste caso permitir-se a constituição como assistente
deste particular.

No acórdão uniformizador n.° 2/05, publicado no DR Ia série
de 31.5.05, o STJ acordou o seguinte: “Em processo por crime de
abuso de confiança contra a Segurança Social, p. e p. no art.° 107.°, do
R.G.I.F., o I.G.F. da Segurança Social tem legitimidade para se cons­
tituir como assistente”.

Este acórdão teve como fundamento essencial o facto de, neste
tipo de crimes, esta entidade ter interesse nas receitas próprias das
contribuições da Segurança Social para prossecução dos fins que lhe
estão atribuídos.

Por último, no acórdão uniformizador n.° 8/06, publicado no DR
1° série, de 28.11.06, o STJ decidiu que: “No crime de denúncia calu­
niosa, p. e p. no art.° 365.°, do CP, o caluniado tem legitimidade para
se constituir assistente no procedimento criminal instaurado contra
o caluniador”.

Reconhece, assim, este acórdão que o dispositivo incriminador é
susceptível de proteger directa, imediata e simultaneamente não só o
interesse na administração da justiça, mas também a honra e consi­
deração da pessoa caluniada.

Com estes três acórdãos uniformizadores a jurisprudência deu
um importante passo na salvaguarda dos interesses dos ofendidos,
permitindo-lhes constituírem-se como assistentes.

Com os referidos acórdãos uniformizadores veio admitir-se que
é totalmente possível a coexistência, no âmbito de protecção do tipo 
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legal, quer de interesses públicos quer individuais. Assim desde que
da analise do tipo incriminador, de per si, se possa concluir que a lei
quer também proteger directa, imediata e simultaneamente o inte­
resse particular, este, enquanto ofendido, deve ser admitido como
assistente, sendo irrelevante que esse interesse não seja o mais impor­
tante, o mais relevante ou o predominante no tipo legal do crime.

2. Um conceito lato de ofendido como imposição constitu­
cional

Ora, nas declarações de voto de vencido (nos acórdãos do Tribu­
nal Constitucional já identificados), Luís Nunes de Almeida defende
que uma interpretação do conceito de ofendido que não permita a
intervenção, no processo penal, na veste de assistente, de quem seja
detentor de interesses atingidos pelos crimes é inconstitucional, por
violar o disposto no art.° 32.°, n.° 7, da CRP (desenvolveremos adiante
o entendimento por ele perfilhado).

Com efeito, se por um lado a doutrina reconhece que o que legi­
tima a intervenção do ofendido no processo penal é o facto de o
mesmo colaborar para a realização da justiça, não dificulta esta fina­
lidade última do processo a interpretação que restringe a intervenção
do particular? Não haverá aqui alguma contradição?

Por outro lado, importa ter presente que a nova realidade social
levou o legislador a reconhecer expressamente a constituição como
assistente de “ofendidos difusos”. É o que sucede com as associações
anti-racistas ou de imigrantes, defensoras do ambiente, de mulheres
vítimas de violência, de ordens profissionais, etc.59

59 Alguns dos casos em se admite a constituição de assistentes, não necessariamente ofen­
didos, em leis avulsas são os seguintes: I) As associações previstas no art.° 11.°, da Lei de
Protccção às Mulheres Vítimas de Violência (Lei n.° 61/91, de 13.8, art.° 12.°) relativamente
aos crimes referidos no mesmo diploma (não sendo exigido o pagamento de taxa de jus­
tiça)- II) A Ordem dos Advogados em defesa dos seus membros em matéria relativa ao
exercício da profissão; III) Ao abrigo do art.° 341.°, do DL n.° 36/2003, de 5.3 (Código da
Propriedade Industrial) podem constituir-se como assistentes, nos crimes previstos neste 
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Assim, admitindo-se a constituição de assistente nestes casos,
parece-nos que estaremos perante um novo conceito de “ofendido”.

E tal deve-se ao reconhecimento de que o conceito de bem jurí­
dico tem vindo a evoluir. Hoje, são já inúmeros os bens jurídicos
supra-individuais, de que são titulares a comunidade e que esta
deseja proteger.

Em atenção à evolução económica e social, a C.R.P. consagrou
a protecção de muitos dos interesses difusos. Encontramos o art.°
9o relativo às tarefas fundamentais do Estado; o art.° 52° quanto ao
direito de petição e acção popular; o art.° 60° relativo ao direito dos
consumidores; o art.° 66° quanto à protecção do ambiente e quali­
dade de vida; o art.° 78° quanto à fruição e criação cultural; o art.° 81°
relativo às incumbências prioritárias do Estado; o art.° 90° que con­

código, as associações empresariais legalmente constituídas; IV) A Lei n.° 83/95, de 31.8,
relativa ao direito de participação procedimental e acção popular, permite que os titulares
do direito de acção popular, quanto aos interesses previstos nessa lei que revistam natu­
reza penal, possam constituir-se assistentes (art.° 25.°); V) Também as associações de con­
sumidores têm o direito de constituir-se assistentes, no âmbito das matérias referidas na
Lei n.° 24/96, de 31.7 [art.° 18.°, n.° 1, al. m)]; VI) O Estatuto da Ordem dos Revisores Ofi­
cias de Contas (DL n.° 487/99, de 16.11, art.° 4.°) permite que a Ordem se constituía como
assistente em processos penais (aliás, de qualquer natureza) para defesa dos seus mem­
bros cm assuntos relativos ao exercício da profissão; VII) As ONGA (Organizações Não
Governamentais do Ambiente), independentemente de terem ou não interesse directo na
demanda, podem constituir-se assistentes em processo penal por crimes contra o ambiente
(art.° 10.°, da Lei n.° 35/98, de 18.7); VIII) As associações de defesa do ambiente podem
constituir-se assistentes em processo penal (art.° 7.°, da Lei n.° 10/87, de 4.4) quando este­
jam em causa crimes contra o ambiente e o equilíbrio ecológico, previstos na Lei de Bases
do Ambiente e demais legislação complementar; IX) Nos crimes de procuradoria ilícita
a Ordem dos Advogados e a Câmara de Solicitadores têm também legitimidade para se
constituírem como assistentes (art.° 7.°, da Lei n.° 49/2004, de 24.8); X) Também a Câmara
de Solicitadores tem legitimidade para se constituir como assistente na defesa dos seus
membros e no âmbito da profissão (art.° 6.°, do Estatuto da Câmara de Solicitadores, DL
n.° 88/2003, de 26.4); XI) Nas infraeções antieconómicas e contra a saúde pública qualquer
pessoa, singular ou colectiva pode intervir como assistente desde “que tenha sido lesada
pelo facto" (art.° 43.°, do DL n.° 28/84, de 20.1), assim como as associações de consumido­
res e profissionais (art.° 44.°, do mesmo diploma); XII) No caso de crimes cuja motivação
resulte da atitude discriminatória em razão de raça ou de nacionalidade, podem consti­
tuir-se assistentes as associações de comunidades de imigrantes, anti-racistas ou defen­
soras dos direitos humanos, salvo expressa oposição do ofendido (artigo único da Lei n.°
20/96, de 6.7, e neste caso não é exigível pagamento de taxa de justiça).
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sagra os objectivo dos planos, e o art.° 93° quanto aos objectivos da
política agrícola.

Ora, os interesses difusos são interesses transindividuais ou indi­
viduais, de natureza indivisível, por lei ou por natureza, de que são
titulares a sociedade ou pessoas indeterminadas e ligadas por cir­
cunstâncias de facto. Os interesses difusos caracterizam-se, assim,
pela sua transindividualidade, indivisibilidade e indeterminabili-
dade dos titulares60.

Nestas novas formas de direitos, revela-se uma nova perspectiva
dos interesses juridicamente tutelados, a perspectiva de para ir além
da personalidade jurídica dos seus titulares, ou seja a superação dos
limites do direito individual61 62.

Os interesses difusos manifestam-se, como alerta Jorge dos Reis
Bravo62, na área do direito à saúde, da defesa do ambiente, do direito
a um crescimento e ordenamento urbanismo harmonioso, direito à
protecção do património cultural, à prevenção rodoviária, ao cum­
primento das normas de concorrência, ao direito à protecção do con­
sumo, aí se inserindo a protecção da produção, conservação, manu­
seamento, armazenamento, embalagem e venda de produtos, a pro­
tecção na adesão a cláusulas contratuais gerais abusivas e muitas
outras áreas.

60 Como refere Mário Ferreira Monte (Da Protecção Penal Do Consumidor, p. 212) tal inde-
terminabilidadc “...não têm de esgotar todas as pessoas de uma comunidade - se assim
fosse estaríamos em presença de um direito público qua tale ou interesse geral da comuni­
dade...”. Cremos ser aqui o momento de delimitar certos conceitos. Os interesses difusos
não se confundem com os interesses colectivos (os interesses transindividuais restritos aos
membros do grupo, de natureza indivisível, de que é titular o grupo, categoria ou classe de
pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica de base), nem
com os interesses individuais homogéneos (que surgem de um mesmo facto que atinge um
conjunto mais ou menos vasto de interesses individuais, que por razões de ordem prática
são unificados, não por uma relação jurídica de base - como nos interesses colectivos -
mas, por questões de facilidade de acesso à justiça, produção de prova, obtenção de efici­
ência e economia processuais).
61 Cfr Carlos Medeiros, Tutela (Civil) Dos Interesses Difusos, Universidade Portucalense,
Porto, 1999 e ac. do S.T.J. de 23.09.97, CJ. do S.T.J., III, 30.
62 In "O Assistente Em Processo Penal, Subsídios Para O Estudo Das Formas De Interven­
ção Dos Particulares No Processo", Scientia luridica, Julho-Dezembro de 1996, tomo XLV,
n.” 262/264.
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Acreditamos que esta nova sociedade, com formas de exercício
de cidadania através da criação das associações, com a emergência de
vítimas de interesses difusos, com os fenómenos sociológicos ligados
à xenofobia e racismo, fizeram emergir a necessidade de consagração
de um conceito lato de ofendido 63.

Porém, permanece na doutrina e na jurisprudência fortemente
implantado o referido conceito restrito.

O que cria uma flagrante desigualdade entre as vítimas dos cri­
mes que nuns casos são considerados ofendidos (e podem consti­
tuir-se como assistentes) e noutros (porque não são reconhecidos
como ofendidos) são apenas intervenientes processuais com a quali­
dade de testemunhas ou lesados civis.

Acresce que tendo-se em vista o combate da criminalidade, a rea­
lização da justiça, a sua maior transparência, eficácia e rapidez, não
compreendemos que se dificulte a intervenção no processo de quem
“mais sabe” sobre as circunstâncias do crime e mais pode contribuir
para aqueles fins e para a celeridade processual.

Aliás, entendemos que o reconhecimento dessa importante con­
tribuição que o ofendido pode trazer aos autos, aliada à cada vez
maior complexidade e gravidade dos crimes (criminalidade ligada 

63 Perfilhamos o entendimento de Augusto Dias (“A Tutela Do Ofendido E A Posição Do
Assistente No Processo Penal Português”, p. 55 a 65, in Jornadas De Direito Processual
Penal E Direitos Fundamentais, coordenação de Fernanda Palma, Aimedina, Junho de
2004, concretamenlc a íls.58) que defende que o conceito de bem jurídico face aos novos
interesses difusos (consumo, ambiente, qualidade e genuinidade de bens, etc.) implica
um “novo conceito de ofendido relacionado com a emergência de vítima difusas". Mais,
acrescenta a fls. 59, que “um conceito restrito de ofendido, que obriga à diferenciação entre
objecto de tutela mediato e imediato, não consegue albergar esta nova realidade jurídica”.
E a fls. 65, afirma que “Há que compreender o processo penal como um «locus» onde não
apenas se cumprem necessidades públicas de controlo social, mas também, como sublinha
sabiamente Paul Ricoeur (Sanction, Réhabililat ion, Pardon, in Le Juste, Ed. Esprit, Paris,
1995, p. 199 e ss) se assegura tanto o reconhecimento do arguido como o reconhecimento
da vítima, que está aí, igualmente, em demanda da justiça”. E, aliás, repare-se nas várias
associações que leis avulsas permitem que se constituam como assistentes. Entendemos
que a adopção de um conceito amplo daquele não leva à privatização do processo penal,
por si só, e por isso defendemos um conceito amplo de ofendido. Voltaremos a esta questão
mais à frente, mas sem o desenvolvimento que se impunha, por entendermos que, dado o
objecto deste trabalho, só deveremos abordar esta questão enquanto estritamente necessá­
ria para determinar se os direitos e poderes do assistente estão a ser violados.
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à fraude e desvios de subsídios, fiscal, terrorista, branqueamento de
capitais, etc.), fará o legislador pensar em alargar o elenco de crimes
(constante do art.° 68.°, n.° 1, al. e), do CPP) que permitem que qual­
quer pessoa se constitua como assistente.

Por tudo o exposto, defendemos que só um conceito que não exija
a distinção entre titular imediato ou mediato dos interesses protegi­
dos pela norma incriminadora poderá permitir a conclusão de que
não se violam os princípios e direitos constitucionais da igualdade,
de igual acesso à tutela judicial, de um processo penal justo e equita­
tivo, que garante igualdade de armas, direitos de defesa, de recurso e
de intervenção do ofendido.

Obviamente, sem confundir lesado e ofendido e exigindo-se a
análise da norma incriminadora, para aferir os interesses por ela
protegidos e quem é o seu titular, mas permitindo-se a qualidade de
ofendido a todo aquele que seja titular, mediato ou imediato, do bem
jurídico objecto da tutela. Assim, o conceito de ofendido e a subse­
quente legitimidade para a constituição como assistente não deixa de
aferir-se em função do tipo legal que, em concreto, os factos do pro­
cesso configuram.

VI. De que modo a impossibilidade do assistente recorrer da
decisão condenatória, desacompanhado do M°P°, pode
violar a Lei Fundamental

A doutrina e a jurisprudência maioritárias esgrimem vários argu­
mentos para impedir o direito ao recurso do assistente sempre que o
objecto daquele é a alteração da natureza ou medida da pena.

Com efeito, quando o objecto do recurso seja a absolvição, não se
questiona o interesse em agir do assistente para recorrer. O problema
coloca-se quando o assistente pretende recorrer da medida ou esco­
lha da pena ou da decisão condenatória com fundamento na dife­
rente qualificação jurídica (que provoque alteração substancial da
decisão de que se recorre).
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Assim, de seguida, iremos analisar os dois argumentos que con­
sideramos mais nucleares na discussão em causa.

1. O argumento de que a escolha da pena e o seu limite tem por
base as valorações da comunidade e não as do assistente

1.1. Introdução

É o art.° 70.°, do CP, que determina os critérios para a escolha da
pena. Nos termos deste normativo o tribunal deve escolher a pena
não privativa da liberdade, “sempre que esta realizar de forma ade­
quada e suficiente as finalidades da punição”.

Daí que a determinação da pena deva ajustar-se à função retribu-
tiva que esta tem, mas também ajustar-se ao seu fim preventivo espe­
cial, segundo o qual a sua escolha deve determinar-se contribuindo
para a reinserção social do delinquente e procurando não prejudi­
car a sua situação social mais que o estritamente necessário. E, por
último, deve ter-se em conta outro fim: a prevenção geral. A escolha
da pena deve ser adequada para a extinção do efeito negativo que o
crime provoca na comunidade. Mais, deve satisfazer o sentimento de
justiça dessa mesma sociedade.

Por sua vez, o factor determinante da medida da pena é o conte­
údo da culpa64.

Os motivos, as metas do arguido e a atitude interna que se reflecte
no crime são circunstâncias que formam a vontade deste, agravando
ou atenuando. O que importa é determinar o grau de força do motivo
do comportamento do arguido e indagar o seu valor ético, assim,
como o da atitude interna do arguido.

61 Na medida em que se reconhece a autonomia e liberdade humana e, portanto, o homem
capaz de culpa e responsabilidade, “a pena não pode ultrapassar a medida da culpa”, como
refere Claus Roxin (/« Problemas Fundamentais Do Direito Penal, Vega, 2a edição, 1993,
a fls. 34).
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O nosso código penal aponta também para a personalidade do
arguido na determinação da pena. Para tanto, devem também con­
siderar-se as circunstâncias pessoais e económicas do arguido, assim
como a necessidade de ressocialização deste65.

Como factores determinantes da pena o art.° 71.°, do CP, aponta
ainda a conduta anterior e posterior ao crime.

Da vida anterior do arguido pode ter-se em conta, como circuns­
tâncias atenuantes, o seu comportamento e todas as outras circuns­
tâncias que têm relação com o delito e que são indícios de uma menor
culpa do arguido ou de diminuta perigosidade. No mesmo sentido se
deve atender a conduta do arguido posterior à comissão do crime.

Conclui-se, pois, que a aplicação da pena não pode fundar-se
“em exigências de retribuição ou de expiação da culpa” 66, mas em
objectivos de prevenção geral e especial 67 e de ressocialização do
delinquente.

São estes, em traços largos, os critérios e princípios estruturan-
tes da escolha e medida da pena e, tendo-os em consideração, dis-
cute-se na doutrina e na jurisprudência se pode o assistente recor­
rer das decisões condenatórias, pedindo pena diferente, quanto à sua
natureza ou moldura.

Com efeito, tendo todas aquelas valorações por base a consciên­
cia valorativa da comunidade e não do assistente, questiona-se se este
terá “interesse em agir” quanto à medida e escolha da pena.

65 Nesse sentido, cfr. H.H. Jescheck, in Tratado De Derecho Penal, Bosch Barcelona, 1981,
p. 1211.
66 Figueiredo Dias (“Sobre O Estudo Actual Da Doutrina Do Crime”, Revista Portuguesa
de Ciência Criminal, ano 1, fase. 1, Janeiro-Março dc 1991, fls. 19) esclarece que “A legiti­
mação da intervenção penal não pode ser vista como advinda de qualquer ordem trans­
cendente e absoluta de valores (...) mas unicamente de critérios funcionais de necessidade
(e de consequentemente) utilidade social. Por isso a aplicação da pena não pode mais fun­
dar-se em exigências dc retribuição ou de expiação de culpa, mas apenas em propósitos
preventivos de estabilização contrafáctica das expectativas comunitárias na validade da
norma violada”.
67 Entendemos que, tendo em conta a matéria em estudo, não será adequado discutir-se
aqui se a primazia na fundamentação da pena deve ser conferida à prevenção geral ou à
especial — v.g., nesta matéria, Figueiredo Dias, “Sobre O Estado Actual Da Doutrina Do
Crime”, in Revista Portuguesa de Ciência Criminal p. 9 a 53, ano I, n.°l, Janeiro/Março de
1991, p. 26 c ss.
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1.2. A doutrina e jurisprudência maioritárias

Nos termos do art.° 69.°, n.° 1, al. c), do CPP, o assistente pode
recorrer das “decisões que o afectem”, mesmo que M°P° não o tenha
feito. Por sua vez, de harmonia com o disposto no art.° 401.°, n.° 1, al.
c), do mesmo diploma, tem “legitimidade para recorrer o assistente
de decisões contra ele proferidas”.

Germano Marques da Silva, para definir o conceito das expres­
sões “contra si proferidas” e “decisões que os afectam”, afirma que
são aquelas decisões que contrariem posições processuais e interes­
ses em concreto assumidos pelo assistente no processo (acusando,
requerendo a abertura de instrução, deduzindo pedido civil)68. Con­
cluindo este jurista que “o assistente só terá interesse em agir quando
o arguido for absolvido ou condenado por crime diverso daquele que
foi objecto da sua acusação”69.

O STJ, por acórdão uniformizador de jurisprudência n.° 8/99,
publicado no DR Ia série em 10.9.1999, acordou em que:

«O assistente não tem legitimidade para recorrer, desacompa­
nhado do Ministério Público, relativamente à espécie e medida dí
pena aplicada, salvo quando demonstrar um concreto e próprio inte­
resse em agir».

O acórdão uniformizador, sem confundir o conceito de legitimi­
dade constante do direito processual civil70 com o conceito de inte­
resse em agir 71, acaba por entender que o assistente só poderá recor­
rer desacompanhado do M°P° se tiver um concreto e próprio inte­
resse em agir (por exemplo, resultante de estar em conexão com um 

68 Curso de Processo Penal, VoL III, Verbo, 4a edição, 2000, p. 330 e ss.
69 Ob. cit., p. 332, do vol.III.
70 Sendo o processo civil um processo de parles é inaplicável ao processo penal o conceito
de legitimidade.
71 “Interesse em agir” como significando uin interesse em recorrer ao processo e "legitimi­
dade para recorrer em processo penal” como sendo a faculdade, concedida ao titular dos
interesses que a norma incriminadora quis proteger, em impugnar a decisão que é desfa­
vorável aos seus interesses.
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pedido civil, com a atribuição de um direito ao arrendamento, com a
prestação de alimentos, com o direito de visitas, etc.).

Isto é, sempre que o assistente recorre da sentença/acórdão con-
denatório motivado por posição ou direitos afectados tem interesse
em agir. Mas já não o tem quando apenas não concorde com a jus­
tiça da decisão.

Quando o assistente recorra apenas motivado por entender que a
pena é inadequada a atingir os fins que o Estado pretende, não terá
interesse em agir.

Tout court, quando o assistente entenda que a decisão não reali­
zou a justiça, não atingiu os fins das penas e deixou impune o arguido
ou, pelo menos, não reparou ou atenuou os efeitos do crime em ter­
mos sociais e político-criminais, não poderá recorrer.

Em resumo, a jurisprudência que não admite que o assistente
possui “interesse em agir” quanto à escolha e medida da pena tem,
essencialmente, os seguintes fundamentos:

- uma vez que as penas têm como limite a culpa e como fina­
lidade a prevenção geral e especial, o interesse é meramente
público e inexiste interesse em agir do assistente;

- o jus puniendi e o correlativo jus procedendi são também de
interesse meramente público e prova deste facto é a Constitui­
ção ter entregue ao M°P° o exercício da acção penal (art.° 219.°,
n.° 1, da CRP e artigos 48.° a 50.°, do CPP);

- o assistente é mero colaborador do M°P°, com estatuto de
subordinação, pelo que não pode ter autonomia no recurso de
todas e quaisquer decisões;

- quando à qualificação jurídica, à escolha e à medida da pena
não há decisão “contra” o assistente, porquanto apenas se pros­
segue o interesse público e não o particular.

Como é fácil de ver, o problema da admissibilidade do assis­
tente recorrer remete-nos para questões conexas, entre as quais a
posição processual do M°P° e a sua relação com este sujeito proces­
sual (que abordaremos adiante) e o próprio conceito de ofendido (já
abordada).
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A matéria suscitou variada jurisprudência em sentidos divergen­
tes 72.

1.3. A posição defendida

Somos de opinião que ao impedir o assistente de recorrer vio­
lam-se os princípios constitucionais relativos à igualdade de armas,
do contraditório, da equidade, da lealdade, do acesso ao direito,
da intervenção no processo penal e da tutela judicial efectiva, por­
quanto impede este particular de contribuir com a sua visão dos fac­
tos, para a adequada e justa pena, isto é para a realização da justiça.
Violando-se, pois, o disposto no artigo 20.°, n.° 1, 4 e 5, e no artigo
32.°, n.° 5 e 7, todos da Lei Fundamental.

Por outro lado, parece-nos importante manter presente que, de
harmonia com o disposto no art.° 71.°, do CP, a factualidade que
determinou a qualificação jurídica, a escolha e a medida da pena
fundamentou-se, na maioria dos casos, na relação entre o arguido e
assistente, que é ofendido.

Consequentemente, deve o assistente ter “uma palavra a dizer”
nesta matéria.

E se é certo que o M°P°, com a faculdade que lhe confere o art.°
401.°, do CPP, pode recorrer de quaisquer decisões no interesse ou
não do arguido, entendemos que não lhe deve apenas a ele caber tal
faculdade. Na verdade, também o particular colaborou e interveio ao
longo do processo para a boa administração da justiça, não existindo
razões para, nesta fase processual, se suspeitar que irá agora apenas
defender interesses particulares, e eventualmente mesquinhos, se até
àquele momento não o fez.

72 A identificação e sumário das decisões do STJ nesta matéria podem ser facilmente obti­
dos in “Questões Merecedoras De Ponderação Legislativa, Reflexão Dos Juízes Das Sec­
ções Criminais Do S.T.J. sobre a Reforma Processual Penal", cuja consulta estava disponí­
vel no site www.verbojuridico.net, em Junho de 2000.
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O espírito subjacente à intervenção do assistente no processo é
o de permitir que particulares, através do seu empenho, colaborem
com o M°P° na descoberta da verdade, na prossecução da justiça e na
efectivação da responsabilidade penal.

Foi por isso que o CPP concedeu ao assistente, principalmente
depois de finda a investigação, amplos poderes de intervenção pro­
cessual, totalmente autónomos dos do M°P°.

O ordenamento processual português não vê o particular como
um sujeito que vem para o processo apenas e só defender os seus
interesses particulares (eventualmente mesquinhos e egoístas), mas
como um participante na realização e obtenção da justiça.

E, para que não se subverta este espírito, impõe-se permitir ao
assistente amplos poderes para recorrer da decisão.

Perfilhamos, deste modo, o entendimento de Luís Nunes Almeida,
expresso nas suas declarações de voto de vencido, nos acórdãos do
Tribunal Constitucional n.° 24/88, n.° 450/89 e n.° 205/01 73. Aí o
mesmo defende que até num crime público o ofendido pode ser titu­
lar de um interesse protegido pela lei incriminadora e que a evolu­
ção do entendimento sobre o papel da vítima no processo penal leva
à conclusão de que não se pode privar o ofendido do mecanismo pro­
cessual que lhe permita, de facto, defender que o poder punitivo do
Estado não actuou com justiça.

Entendimento este que é também o de Virgílio Oliveira, Juiz Con­
selheiro no STJ74, que afirma categoricamente que o assistente deve
ser visto como “colaborador do Estado” e “participante do interesse
público” pelo que ainda está a colaborar com a administração da jus­
tiça quando recorre da modalidade e escolha da medida da pena - e
não apenas a defender os seus interesses particulares.

Aliás, realça este Juiz Conselheiro que tendo, eventualmente, sido
a acusação particular que fixou o objecto do processo (quando foi o 

” A consulta deste último acórdão é possível in www.pgdlisboa.pt., os dois primeiros
acórdãos encontram-se ali citados.
71 E que se encontra expresso na declaração de voto de vencido no Acórdão Uniíbrmiza-
dor n.° 8/99.
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seu entendimento jurídico ou factual o aceite na fase de instrução)
não faria sentido que, na fase de recurso, o assistente fosse impe­
dido de recorrer. E mesmo que o assistente tenha aderido à acusação
pública tal não deve significar que na fase de recurso não possa diver­
gir do M°P° e lhe esteja vedado recorrer75.

2. O argumento segundo o qual não é admissível o recurso
autónomo do assistente porque a acção penal é exercida
pelo M°P°

2.1. O exercício da acção penal pelo M°P°

Antes de se discutir este argumento, no âmbito da discussão sobre
o interesse em recorrer do assistente, impõe-se delimitar o concreto
estatuto e funções do M°P° no processo penal no seu conjunto.

Como um dos princípios estruturantes do processo penal, sur­
ge-nos o princípio do acusatório (art.° 32.°, n.° 5, da CRP). Com o
mesmo pretende-se garantir que só pode ser julgado por crime quem
previamente tenha sido acusado por órgão diferente do julgador.
Aliado a este princípio, temos o da vinculação temática, que garante 

75 Escreve este magistrado o seguinte: ”... o assistente está no processo penal por virtude
de ofensa ao bem jurídico protegido pelo tipo penal em causa, no qual, aliás, ele é espe­
cialmente interessado. Na sua qualidade de assistente, como comparticipante na adminis­
tração da justiça penal, na determinação dos «pressupostos de que defende a aplicação ao
agente de uma pena» com a consequente determinação do conteúdo desta, realiza o ofen­
dido um interesse público lendo por finalidade a busca da solução justa, do direito con­
creto para o caso (...) Não interessa que o assistente haja deduzido acusação ou que ape­
nas haja aderido à acusação antes formulada pelo Ministério Público ou que o objeclo
do processo se forme em consequência do seu requerimento para abertura do processo,
pois que, em qualquer caso, o assistente assume no processo uma determinada posição
em relação à tutela do bem jurídico protegido (...) Não se adapta ao sistema processual
penal do instituto da assistência que no julgamento o assistente goze de inteira autono­
mia dentro do objeclo do processo, a par do Ministério Público e, depois, no recurso, sem
que se descortine razão para isso, passe à posição de subordinado ao Ministério Público,
vedando-se-lhe, nomeadamente, o poder de ver reapreciada, no duplo grau de justiça
garantido, a pena imposta...”.
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que é a acusação a delimitar o objecto do julgamento e que a acusa­
ção é controlada judicialmente.

O estatuto próprio do M°P° e a sua autonomia, consagrados no
art.° 219.°, n.° 2, da CRP, implicam a sua separação da magistratura
judicial e, consequentemente, a separação entre, por um lado, quem
investiga e acusa e, por outro, quem julga. Aliás, torna claro que
cabe ao M°P° o dever de promover activa e empenhadamente, acima
de quaisquer outros valores, a legalidade democrática, o Estado de
direito, a justiça e a equidade (artigos 219.°, n.° 1, da CRP), pautando a
sua conduta profissional por princípios rigorosos de objectividade76.

Por isso, se após a acusação pública se apurarem factos que a inva­
lidam total ou parcialmente deve o M°P° ter a iniciativa de defender a
sua improcedência. A acção penal é exercida de forma impessoal em
todos os momentos77.

Só assim se assume de pleno como órgão de justiça 78 e poderá
conduzir a acção penal com isenção, rigor e sem arbitrariedades,
garantindo a igualdade de todos perante a lei, procurando a verdade
material, propugnando por uma decisão justa.

76 Vg. Almeida Santos, "O Ministério Público No Estado De Direito Democrático”, in
Revista do M°P°, ano 19, Outubro-Dezembro de 1998, n.° 76, p. 9 a 24.
77 No 8o Congresso da ONU, a 7.9.1990, aprovaram-se Os Princípios Orientadores Relati­
vos à Função dos Magistrados do Ministério Público, que nos pontos 13, al. d) e 14, consa­
gram que o M°P° tem “em conta os pontos de vista e as preocupações das vítimas quando
estas são lesadas no seu interesse pessoal, e asseguram que as vítimas sejam informadas
dos seus direitos em conformidade com a Declaração dos Princípios Básicos de Justiça
Relativos às Vítimas da Criminalidade c às Vítimas de Abuso de Poder e que os magis­
trados não encetam nem continuam investigações criminais ou fazem o possível para as
suspender se um inquérito imparcial revelar que a acusação não é fundada”— disponível
in www.gddc.pt.
78 No Acórdão n.° 581/2000, de 20.12.2000, publicado no DR II série, de 22.3.2001, o Tri­
bunal Constitucional reconhece que o M°P° aclua como órgão de justiça. Também é esta
a designação usada por Figueiredo Dias, “Os Princípios Eslruturantes do Processo E A
Revisão De 1998 Do Código De Processo Penal”, RPCC ano 8, fase. 2, Abril-Junho de
1998, p. 205, e por Cunha Rodrigues, “Sobre O Princípio Da Igualdade De Armas”, RPCC,
ano 1,1, Janeiro-Março de 1991, p. 81.
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Mesmo nos casos em que o M°P° tem alguma margem 79 para o
princípio da oportunidade 80 (arquivamento em caso de dispensa de
pena, suspensão provisória dos autos, acusação nos termos do art.°
16.°, n.° 3, do CPP, e em processo sumaríssimo), está o mesmo sempre
submetido a critérios de legalidade, objectividade, imparcialidade e
igualdade de todos perante a lei.

2.2. A posição defendida

Por tudo o exposto, entendemos que o reconhecimento do assis­
tente como sujeito processual, agindo com autonomia, não tira a
natureza pública ao processo penal, uma vez que sempre, mesmo nos
crimes particulares, é ao Estado que cabe o exercício da acção penal
porque é sempre o M°P° quem dirige a investigação.

79 À falta de melhor conceito recorremos a este, sendo certo que o M°P° não age com base
em critérios de “oportunidade” uma vez que está sempre sujeito aos já referidos crité­
rios de legalidade e objectividade e à homologação judicial e/ou concordância do arguido
e do assistente. Assim, concordamos com José Damião da Cunha (“A Participação Dos
Particulares No Exercício Da Acção Penal, Alguns Aspectos”, in RPCC, ano 8, fasc.4,
Outubro-Dezembro de 1998, p. 600) quando afirma: “...no direito português, não existe
nenhum caso de oportunidade no exercício da acção penal, existe, quanto muito, uma
forma de discricionariedade (político-criminal), mas ainda enquadrável no princípio da
legalidade...”.
H0 Será na mediação penal o local por excelência onde o princípio da oportunidade ganhará
relevância. A Recomendação n.° R (99) 19, do Comité de Ministros do Conselho da Europa
aos Estados-membros sobre a mediação em processo penal, adoplada pelo Comité de
Ministros, cm 15.9.99, durante a 679“ reunião dos delegados dos Ministros, ditou as direc-
trizes a que devia obedecera mediação penal. Por sua vez, nos termos da Decisão-Quadro
n.° 201/220/JAI, do Conselho, de 15.3.01, relativa ao estatuto da vítima em processo penal,
estabeleceram-se medidas de apoio às vítimas e consagrou-se, no seu art.° 10.°, a mediação
no âmbito do processo penal. Cfr. nesta matéria: Introdução da Mediação Vítima-Agres-
sor no Ordenamento Jurídico Português, colóquio de 29.4.2004, na Faculdade de Direito
do Porto, por Chista Pelikan e outros, publicação do Ministério da Justiça, Gabinete de
Política Legislativa e Planeamento, D.G. da Adm. Extrajudicial, Almedina, 2005. Também
sobre esta matéria “Mediação em Processo Penal”, por Flávio Roques e outros, in www.
verbojuridico.net, de Abril de 2006, consultado em Janeiro de 2007. O regime jurídico da
mediação penal foi estabelecido na Lei 21/07, de 12/6, embora ainda sem ser aplicável a
todo o território nacional.
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A intervenção dos particulares, delimitada como se encontra no
CPP, e mesmo que se aceite um conceito não restritivo de ofendido,
não invade o domínio do M°P° nem impede que se continue a sus­
tentar a acção penal como função pública (art.° 219.°, da CRP).

Mesmo quando o M°P° não acompanha a acusação particular,
nos crimes com essa natureza, este órgão de justiça não “desaparece”
do processo penal. Mantém-se activo, com a função de garantir a
legalidade, a lealdade e uma decisão justa. E mesmo nestes casos,
apesar de a acusação pública nos crimes particulares não poder acu­
sar por factos que provoquem um alteração substancial daqueles, tal
não significa nem pressupõe que a actividade do M°P° passe a estar
subordinada ao assistente. Na verdade, toda a fase de inquérito des­
tes crimes e, portanto, a investigação e as decisões típicas desta fase
(constituição como arguido, inquirições e interrogatórios, buscas,
apreensões, promoção de medidas de coação, etc.) foram da respon­
sabilidade do M°P°. Por outro lado, nas fases processuais seguintes as
funções do M°P° são as mesmas que lhe estão atribuídas nos proces­
sos cujos objectos sejam crimes de natureza pública e semi-pública.
Nomeadamente, também não fica desonerado de sustentar a acusa­
ção particular caso verifique, a final, que é esta que protagoniza a
justiça para o caso concreto. Assim como não sustentará a acusação
pública ou o despacho de pronúncia contra as convicções que resul­
tarem da prova produzida em julgamento.

Por sua vez, quando o assistente requer a abertura da instru­
ção, seja em situações de processos arquivados pelo M°P°, seja por­
que defende uma alteração substancial de factos, está a participar na
administração da justiça, a contribuir para a valoração da prova e
para o adequado enquadramento jurídico e não a substituir-se àquela
magistratura.
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Como refere Cecília Santana81 a abertura de instrução pelo assis­
tente constitui também uma garantia para o arguido de que o julga­
mento não estará “dissociado das conclusões do inquérito”.

Só assim, aliás, com esta visão da intervenção dos particulares no
processo penal, se poderá concluir que o princípio da oficiosidade no
exercício da acção penal, não é molestado quando se admite que o
assistente possa recorrer desacompanhado do M°P°.

Por isso, concordamos com Cecília Santana82 quando afirma que
“a estrutura acusatória 83 se completa pela justaposição de posições
entre o assistente e o M.P”.

Os poderes de intervenção do assistente têm por fundamento
uma colaboração real, efectiva, eficaz, activa de um verdadeiro cola­
borador e participante na obtenção da justiça para o caso concreto.
Tais poderes não devem ser vistos como tendo o único objectivo de
permitir o controlo jurisdicional da actividade ou inactividade do
M°P°.

O assistente não deve ser entendido, tout court, como apenas por­
tador de interesses particulares. Ele pode, e o exercício pleno de cida­
dania assim lho exige, ser portador de ideais de justiça, equidade e
lealdade. Ele tem, aliás, a possibilidade de vir a desempenhar o papel
de “porta-voz”, de elo de ligação entre o Tribunal/o M°P°/o Estado,
por um lado, e a comunidade e os sentimentos de justiça desta, por
outro.

Apesar da redacção do art.° 69.°, n.° 1, do CPP, que caracteriza a
intervenção do assistente como colaborador subordinado ao M°P°, a
verdade é que as excepções que encontramos na lei ordinária a esta 

81 “A Acusação Particular”, p. 221 a 334, in Jornadas De Direito Processual Penal E Direi­
tos Fundamentais, coordenação de Fernanda Palma, Almedina, Junho de 2004, concreta­
mente a (Is. 315.
82 Ob. cit. na nota anterior a fls. 314.
83 O processo com estrutura acusatória caracteriza-sc por o julgamento ser precedido de
acusação, deduzida por outrem que não o julgador e que delimita o objecto do próprio jul­
gamento. Tal garante um julgamento independente e imparcial.
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subordinação são várias e, quer jurisprudencial quer doutrinaria-
mente, não lhe é negado o estatuto de sujeito processual81 * * 84.

O que significa que o M°P° poderá funcionar como travão para
os eventuais perigos da instrumentalização da acção penal aos inte­
resses particulares.

Assim, concluiremos que o equilíbrio é essencial, que uma parti­
cipação activa e efectiva do assistente no processo penal - também na
fase de recurso - não privatizará a justiça, porquanto o M°P° man­
tém o exercício da acção penal.

Só assim os direitos constitucionais do ofendido não serão vio­
lados.

Conclusões

O estado civilizacional, a consciência do exercício da cidadania, o
nível cultural dos cidadãos e a qualidade da relação que entre si esta­
belecem não tem comparação com os existentes em 1929, momento
em que se consolidou o conceito restrito de “ofendido”.

Se já na época o processo penal não era visto numa relação entre
o delinquente e o Estado, agora, os novos estudos sociológicos sobre
vítimologia exigem um triângulo onde se encontrem o Estado, o 

81 Neste sentido escreve José Pedro Fazenda Martins: “a posição de colaborador do Minis­
tério Público não significa (...) que o assistente não possa ter umaactuação autónoma des­
tinada a fazer valer a sua versão dos factos e a sua perspecliva jurídica e a reagir contra
todas as decisões das autoridades que entenda desfavoráveis”- in “O Assistente No Novo
CPP”, Separata Lusíada, Março, 1991, íls. 136. Assim, concordamos com José Damião da
Cunha (“A Participação Dos Particulares No Exercício Da Acção Penal, Alguns Aspec­
tos”, in RPCC, ano 8, fase. 4, Outubro-Dezembro de 1998, p. 638) quando afirma que “O
conceito de colaboração e de subordinação não significa obviamente que a intervenção
do assistente não possa entrar em directo conflito com as decisões do M°P°. O que se pre­
tende dizer é, isso sim, que o interesse que o assistente eventualmente corporize (que tem
de ser um interesse particular, autónomo) tem de estar subordinado ao interesse público,
pelo que a acluação do assistente, fundada no interesse particular, só assume relevância
(processual) na medida em que contribui para uma melhor realização da Administração
da Justiça (ou, no caso concreto, um melhor exercício da «acção penal»)”.
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delinquente e o ofendido, devendo este ter uma intervenção activa,
mas também rigorosa e leal.

O processo penal deve ter hoje um espaço de humanismo com­
pletamente distinto e um conceito de intervenção e colaboração do
ofendido no exercício do jus punendi mais alargado.

Impõe-se interpretar a lei à luz da nova sociedade e não daquela
que existia no início do século passado

Como afirmava Laborinho Lúcio, enquanto Ministro da Justiça,
no debate parlamentar do dia 29.04.94 85, “É essencial, custe o que
sabemos custar, que sejamos capazes de afirmar que a intervenção
do jus puniendi, do direito punitivo do Estado, não é feita por delega­
ção no Estado de um direito de vingança do cidadão ofendido, mas
por referência a um direito mais global de intervenção na regulação
social (...) Por isso, é essencial redignificar o estatuto da vítima.”

Como Figueiredo Dias86 *, defendemos que um processo de estru­
tura acusatória implica o “reconhecimento” de que existe “uma par­
ticipação constitutiva na declaração do direito do caso” para a qual,
acrescentamos nós, a colaboração do assistente é vital.

Cada vez mais sociólogos, psicólogos, juristas tornam-se cons­
cientes de que a participação/envolvimento do ofendido na adminis­
tração da justiça penal - noemadamente concedendo-lhe mecanis­
mos processuais que permitam uma efectiva e eficaz participação na
condenação do arguido - é vital. Com o ofendido a participar na des­
coberta da verdade e numa decisão justa, equitativa, proporcional e
adequada ao caso concreto evitar-se-á a sua “vítimização secundá­
ria” (ameaçadora do seu bem estar físico e psíquico e agora provo­
cada pelo sistema judicial) e contribuirá para a sua recuperação, a sua
autonomia e a sua dignidade.

85 Na VI Legislatura, 3o sessão legislativa, constante do diário de 3.06.94, p. 2727 a 2766,
disponível em http://debates.parlamento.pt, a íls. 2737, 2.
86 In Direito Processual Penal, Lições do Prof Doutor Jorge Figueiredo Dias, coligidas por
Maria João Antunes, Secção de Textos da Faculdade de Direito da Universidade de Coim­
bra, 1988-1989, p. 60e61.
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Esta é a nova visão da ciência criminal, a vítimologia87, que impõe
ao CPP novos caminhos e, concretamente, mecanismos mais efica­
zes de intervenção da vítima88.

Considerar os interesses do ofendido e tutelá-los deve ser uma
preocupação do processo penal, porquanto só assim também a comu­
nidade (sempre mais sensível à dor do ofendido que aos direitos de
defesa do arguido) sentirá que o Estado atenuou e reparou os efeitos
do crime e se sentirá confiante 89.

Só se o ofendido se sentir verdadeiro participante no processo e
co-responsável na decisão final é que a paz social e a justiça podem
ser atingidas.

Na verdade, impõe-se que não exista um sentimento de impu­
nidade perante a prática de ilícitos, sob pena de se alastrarem com­
portamentos anti-sociais - o que constituiria um obstáculo sério ao
exercício de uma cidadania segura, livre e justa.

Ora, o assistente ao ter um papel importante para a decisão final
e, em caso de condenação, para a escolha e medida da pena, contri­
bui para a pacificação social e para a reconciliação da sociedade, a
qual aceitará que o prejuízo sofrido foi reparado, que foram minora­
das as consequências do crime e que foi obtida justiça.

Resumindo, o assistente não pode continuar a ser visto como um
factor de perturbação do processo, como aquele que pretende vin­
gança e que conforma o seu comportando processual no ódio, em
interesses monetários ou noutros menos nobres, mas sim como sujeito 

1,7 V. g„ nesla matéria, Cancio Meliá, Conducta De La Victima E Imputatión Objectiva En
Derecho Penal, Bosch, Barcelona, 1998.
” Relativamente a esta matéria escrevem Figueiredo Dias e Costa Andrade, in "Crimino-
logia-0 Homem Delinquente E A Sociedade Criminógena”, Coimbra Editora, 1984, a fls.
393, o seguinte: “É hoje bem conhecido, por exemplo, o desfasamento e distanciação da
comunidade em geral - e das vítimas em particular - em relação ao labor das instâncias
(...) Como forma de ruptura deste círculo vicioso, advoga-se de vários lados, interalia, a
conveniência do reforço do estatuto processual da vítima”.
89 Concordamos com Costa Pinto quando o mesmo afirma que “um processo penal que
ignore as vítimas dos crimes não realiza o objectivo de Justiça penal, no sentido ideal, nem
na dimensão material do Estado de Direito, fundado sobre o respeito e a dignidade das
pessoas” (in “O Estatuto Do Lesado No Processo Penal”, Estudos Cunha Rodrigues, Vol.
I, p. 687.
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processual que pode dar um contributo essencial para a acção penal,
trazendo “à luz do dia” todos os factos e meios de prova penalmente
relevantes para uma investigação célere e eficaz e, consequentemente,
essenciais a uma decisão e medida da pena materialmente justas.

Por isso, há que garantir ao assistente verdadeiros poderes autó­
nomos de intervenção, como verdadeiro sujeito processual que é,
com direitos e garantias constitucionalmente consagrados (para si,
enquanto ofendido).

E esse estatuto não afecta as funções que estão atribuídas ao
M°P° nem privatiza a justiça. É que só ao M°P°, como órgão de jus­
tiça, garante uma investigação com total autonomia, independência,
objectividade e imparcialidade.

Só admitindo-se um conceito amplo de “ofendido” e “de inte­
resse em agir” para efeitos de recurso, e uma intervenção alargada
no processo penal em igualdade de condições e meios com o M°P° e
o arguido, essencialmente nas fases judiciais, sem preconceitos sobre
as motivações do assistente, é que este sujeito verá reconhecidos no
processo penal os direitos e garantias constitucionais.

Queremos deixar devidamente esclarecido que não defendemos,
pelo contrário, um processo de partes, de teor dispositivo e fun­
dado na igualdade formal entre a acusação e a defesa (tipicamente
norte-americano) 90. É que este sistema conduz a uma “justiça desi­
gual”, onde o estatuto económico e/ou social permite um diferente
acesso ao direito e aos tribunais, onde os mais desfavorecidos ficam 

1,0 Nem se pense que defendemos que o assistente, nos crimes públicos ou mesmo nos cri­
mes semi-públicos deve ter a faculdade de acusar desacompanhado do M°P°. Relativa­
mente a tal hipótese somos contra porquanto isso sim transformaria a acção penal numa
demanda dos interesses inteiramente pessoais do ofendido. Sem o M°PU na direcção da
fase de inquérito há sempre o risco de a investigação ser orientada contra ou a favor do
arguido. Por outro lado, só o M°P° poderá ajuizar com isenção da existência ou não de
matéria de facto enquadrável como crime. Portanto, nos crimes de natureza pública ou
semi-pública, onde está subjacente o interesse público da comunidade, só ao M“P° deverá
caber a função de apreciar a prova recolhida no inquérito e decidir se deve ou não acusar.
Mas defendemos também que essa decisão, seja de acusar seja de arquivar, deve (como con­
sagra o CPP) ser susceptível de ser judicialmente comprovada, a requerimento, respectiva-
mente, do arguido ou do assistente. De facto, os magistrados do M°P° não são omniscien­
tes e as suas decisões (como acontece com as decisões judiciais) devem ser sindicáveis.
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totalmente sob o poder de um Ministério Público que está subordi­
nado ao Poder Executivo e a interesses políticos, se necessário escon­
dendo à defesa informações relevantes para a descoberta da verdade
de modo a obter a condenação a qualquer custo.

Concluiremos afirmando que a intervenção dos particulares no
processo penal é, citando Victor Fairen Guillen, “uma excelente e
democrática instituição”91.

»i Victor Farcin Guillen, Temas del Ordenamiento Procesal, T. II, Madrid, 1969, p. 1217,
apud Germano Marques da Silva, Curso de Processo Penal, Vol.I, Verbo, 4“ edição, 2000,
fls. 330.
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